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RESUMO 

 

A presente monografia tem por objetivo analisar a utilização do Regime Diferenciado 

de Contratações Públicas (RDC) no âmbito dos Municípios Brasileiros, eis que 

aborda uma modalidade de licitação instituída pela Lei 12.462/11, inserido no âmbito 

do Direito Administrativo, conhecido pela sua celeridade e desburocratização das 

compras públicas, que teve como principal finalidade atender às obras e serviços 

necessários aos eventos esportivos que iam ser realizados no Brasil (Copa do 

Mundo e Jogos Olímpicos), mais de acordo foi sendo implementado o RDC, foram 

surgindo novos campos de incidência, como nas obras e serviços do PAC, SUS e 

entre outras estabelecidas na Lei 12.462/11. Será uma pesquisa bibliográfica, ou 

seja, utilizará o método teórico-dogmático, vez que o material a ser pesquisado será 

predominantemente leis, doutrinas, artigos de internet e jurisprudências. Que tem 

como principal conclusão analisar a possibilidade de utilização do RDC no âmbito 

Municipal e se possível em quais situações. 

 

Palavras–Chave: Direito Administrativo; Licitações; Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC). 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente monografia tratará sobre a utilização do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC) no âmbito dos Municípios Brasileiros, eis que aborda 

uma modalidade de licitação instituída pela Lei 12.462/11, inserido no âmbito do 

Direito Administrativo. Que tem como principal finalidade analisar a possibilidade de 

utilização do RDC no âmbito Municipal e se possível em quais situações. 

Os objetivos iniciais da pesquisa é analisar a possibilidade de utilizar o RDC 

no âmbito Municipal, identificar as normas, conceito, fundamento e natureza 

Jurídica, analisar o RDC, pesquisar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 

pesquisar as diferentes correntes doutrinárias a cerca do tema, analisar o teor das 

ações de inconstitucionalidade propostas contra o RDC, indicar as principais 

inovações trazidas pela Lei 12.462/2011. 

Será uma pesquisa bibliográfica, ou seja, utilizará o método teórico-

dogmático, vez que o material a ser pesquisado será predominantemente leis, 

doutrinas, artigos de internet e jurisprudências. 

Antes de iniciar a análise direta do RDC, será necessária, no primeiro capítulo 

desta monografia, analisar os aspectos históricos da Licitação no Brasil, as 

modalidades bem como os princípios norteadores da licitação, pra só depois um 

aprofundamento do RDC. 

A análise do RDC propriamente dita se inicia no capítulo 2, visando analisar a 

sua origem, as inovações, ou seja, aspectos positivos, bem como as 

vulnerabilidades, o que fez surgir divergências doutrinárias, e questionamentos 

sobre a constitucionalidade. 

No capítulo 3, serão apresentados se pode ou não ser utilizado o RDC pela 

Administração Pública no âmbito Municipal, no tocante aos objetos que a legislação 

o autoriza. Dito de outro modo, para os objetos permitidos na Lei 12.462/11. 
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1. ASPECTOS HISTÓRICOS 

 

 

A administração pública ao exercer suas atividades necessita de bens e 

serviços, razão pela qual realiza contratações.   

Comprovada essa necessidade de contratar, a Administração Pública, em 

observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, deve adotar um 

procedimento formal denominado licitação.  

A licitação foi introduzida no direito público brasileiro através do Decreto 

Imperial nº. 2.926/1862, o qual regulamentava as compras e alienações. Desde 

então, o processo licitatório sofreu várias transformações. No âmbito federal a 

licitação foi estruturada por meio do Decreto nº 4.536/1922, tendo sua 

sistematização com o Decreto-Lei nº 200/1962 que estabeleceu a reforma 

administrativa no âmbito federal, sendo estendida à administração Estadual e 

Municipal através da Lei nº 5.45/1968. Após diversas outras leis que trataram do 

assunto, pela primeira vez foi instituída em 1987, o Estatuto Jurídico das Licitações e 

Contratos Administrativos, reunindo normas gerais e especiais relacionadas à 

matéria.¹  

Após todos os diplomas normativos, que tratou da regulamentação da 

Licitação no Brasil, foi então promulgada a Constituição Federal em 1988, onde foi 

instituída a obrigatoriedade de licitar pela Administração Pública. 

Porém a licitação ainda precisava ser tratada de forma mais detalhada, ou seja, era 

necessário que fosse regulamentada a sua aplicabilidade, principalmente por se 

tratar de um período conturbado da história brasileira, onde a política passava por 

uma reorganização, devido há vários casos de corrupção. Assim afirma Carvalhosa 

apud Bockmann e Vernalha (2015, p.29), “à época, era notório que parte das 

licitações e contratos administrativos envolvia desvios de verba pública”.  

 

_________________________ 

1 - Disponível em: <http://www.justributario.com.br/arquivos/AEVOLUÇÃODALICITAO.doc> 

http://www.justributario.com.br/arquivos/AEVOLUÇÃODALICITAO.doc
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A Lei 8.666/93, conhecida como a Lei Geral das Licitações públicas, talvez 

por ter sido criada em um período tão conturbado, possa ser a explicação pelo 

excesso de burocracia, por sua rigidez e inflexibilidade. 

Nota-se, que desde a promulgação da Lei 8.666/93 até a data atual, foram 

surgindo outras leis que regem as licitações públicas. 

Como foi o caso da modalidade Pregão, a qual se assemelha muito com 

RDC, o qual foi instituído pela Lei 10.520/02, tal modalidade é utilizada para 

aquisição de bens e serviços de natureza comum, abrangendo toda Administração 

Pública, não substituindo a Lei Geral de Licitações. Sendo que, logo depois, foi dada 

a Administração a opção de realizar o Pregão à distância, recebendo o nome de 

Pregão eletrônico. 

E depois de alguns anos, o Pregão atingiu o ápice no mundo da Licitação, 

dentro deste, foi regulamento o Sistema de Registro de Preços, facilitando muito 

para administração pública, desvinculando esta da obrigatoriedade de firmar 

contrato, no todo ou em parte, ou seja, a administração só vai contratar se quiser, 

quando quiser e quanto quiser.    

Mais com todas essas modificações, ainda faltava alguma coisa, era 

necessário que as licitações ocorressem de forma mais prática, que houvesse a 

desburocratização do procedimento, que fosse mais eficiente, célere, econômico e 

eficaz. Foi então que houve o surgimento do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas através da Lei 12.462/2011, o qual veio facilitar o procedimento bem como 

economizar tempo. 

 

 

1.1. CONCEITO DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

 

 

A Administração Pública tem necessidade de realizar contratações e estas 

são realizadas por um procedimento chamado de licitação. 

Marçal Junten Filho (2012, p. 441) define que: 

 
A licitação é um procedimento administrativo disciplinado por Lei e por um 
ato administrativo prévio, que determina critérios objetivos visando à 
seleção da proposta de contratação mais vantajosa e à promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável, com observância do princípio da 
isonomia, conduzido por um órgão dotado de competência específica.  
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Nesse sentido, pode-se dizer que a licitação envolve uma prática sequencial 

de vários atos, ou seja, a licitação é formada por um procedimento, o qual deve 

obedecer cada fase, permitindo ainda a isonomia de competição dos interessados 

em contratar com Administração Pública. 

Seguindo o mesmo raciocínio, Bockmannn e Vernalha (2015, p.33-34) 

esclarecem que: 

 

A licitação é o processo administrativo por meio do qual a Administração 
Pública seleciona pessoas a executar determinados contratos 
administrativos. É uma relação jurídica processual instalada entre sujeitos 
de direito (públicos e privados) – o que significa dizer que dá nascimento ao 
conjunto de deveres e direitos públicos subjetivos. 

 

Bandeira de Melo (2012, p. 534) segue na mesma linha, dizendo que licitação 

é:  

 

Procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental, 
pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, 
outorgar concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de 
bem público, seguindo condições por ela estipuladas previamente, convoca 
interessados na apresentação de propostas, a fim de selecionar a que se 
revele mais conveniente em função dos parâmetros antecipadamente 
estabelecidos e divulgados. 

 

A licitação tem como finalidade de chegar à proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, que nem sempre é a mais barata. Mais também, nem sempre 

a Administração consegue celebrar um contrato vantajoso, devido ao excesso de 

burocracia na Legislação, vale ressaltar que há formalidade demais em realizar uma 

licitação através do Regime Geral de Licitações pela Lei 8.666/93. 

 

 

1.2. MODALIDADES DE LICITAÇÃO PÚBLICA  

 

 

Atualmente, existe uma pluralidade de regimes licitatórios, assim o 

ordenamento jurídico divide a licitação em várias modalidades, das quais se 

diferenciam muito uma das outras, principalmente porque cada modalidade deve ser 

utilizada conforme estabelecido em lei. 
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Existem seis modalidades de licitação: a concorrência, tomada de preços, 

convite, concurso, leilão e pregão. Bem como aquelas modalidades utilizadas sem a 

licitação, as quais são: a dispensa e a inexigibilidade. Tais modalidades são 

amparadas pelo Regime Geral de Licitações a Lei 8.666/93, ou seja, devem 

obedecer todos os procedimentos estabelecidos nesta. E a última novidade no 

mundo da Licitação é o novo Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 

cuja contratação deve obedecer às situações previstas na Lei 12.462/11. 

Sobre a expressão modalidade, é interessante defini-lá nas palavras de 

Marçal Justen Filho (2012, p. 452): 

 

A expressão „modalidade‟ é utilizada, tecnicamente, para indicar cada uma 
das espécies de procedimentos licitatórios, que se diferenciam entre si no 
tocante à estrutura e aos fins buscados. Na esteira do pensamento de 
ADISLSON A. DALLARI, as diferenças entre as diversas modalidades de 
licitação não se resumem a questões acessórias, tais como âmbito de 
publicação, prazo de divulgação, valor econômico da contratação. As 
diferenças procedimentais retratam a necessidade de adequar a disciplina 
do procedimento licitatório às características do objeto a ser contrato e do 
critério de julgamento consagrado. 

 

Cada uma das modalidades tem uma aplicação específica, devendo assim, 

definir a escolha da modalidade aplicável ao caso concreto. 

 

 

1.2.1. Concorrência 

 

 

Talvez este seja o procedimento mais complexo, por se tratar de uma licitação 

de valores altos e de muitas exigências técnicas. Nesta a habilitação do licitante é 

requisito imprescindível, para haver a possibilidade de oferta de preços.  

Esta modalidade caracteriza-se pela amplitude, podendo ser utilizada para 

qualquer tipo de licitação, menor preço, maior lance, melhor técnica. Na fase de 

publicação do edital, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, deve 

observar o prazo mínimo de 30 ou 45 dias, conforme a situação prevista no art. 21 

da Lei 8.666/93. 

Porém, para utilizar a modalidade de concorrência deve observar o valor a ser 

contratado, pois esta modalidade aplica-se em contratos de obras e serviços de 
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engenharia cujos valores ultrapassem R$ 1.500,000.00 (alínea “c” do inciso I do art. 

23 da Lei 8.666/93). 

 

 

1.2.2. Tomada de Preços 

 

 

O primeiro requisito necessário a essa modalidade, é que o Licitante que tiver 

interesse em participar do certame, este deverá efetuar o Cadastro junto ao 

departamento de Licitações até o terceiro dia anterior a data do recebimento das 

propostas.  

Nessa modalidade o período mínimo de publicação do edital é de 15 dias 

úteis para critérios de técnica e preço, no caso só de técnica o prazo mínimo é de 30 

dias, este procedimento é um pouco mais rápido, pois a fase de habilitação, ou seja, 

a conferência dos documentos, já ocorreu no momento em que o licitante efetuou o 

cadastro. 

Esta modalidade é para as obras e serviços de engenharia até o valor de 

R$1.500.000,00 (alínea “b” do inciso I do art. 23 da Lei 8.666/93). 

 

 

1.2.3. Convite 

 

 

Esta segue um procedimento diferente, a qual a administração confecciona 

uma Carta Convite, onde deverão ser convidadas no mínimo três possíveis 

interessados que atendam o objeto a ser licitado. 

Esse procedimento se caracteriza pelo prazo simplificado de publicação da 

Carta, sendo este prazo mínimo de cinco dias úteis, devendo esta ser afixada no 

quadro de avisos do órgão que promove a licitação. 

A modalidade convite é aplicada em licitações para obras e serviços de 

engenharia, sendo que os valores não podem exceder R$ 150.000,00 (alínea “a” do 

inciso I do art. 23 da Lei 8.666/93), para serviços de engenharia e nos demais casos 

o valor não seja superior a R$ 80.000,00 (alínea “a” do inciso I do art. 23 da Lei 

8.666/93). 



15 
 

1.2.4. Leilão 

 

 

O leilão é um procedimento licitatório, que tem como finalidade a alienação de 

bens pelo melhor preço, ou seja, por quem oferecer o maior lance. Esta modalidade 

é destinada a alienação de bens móveis inservíveis, imóveis, bens penhorados ou 

apreendidos. 

Nota-se que há dois tipos de leilão, nas lições de Meirelles (2005, p. 90-91): 

 

O comum, privativo de leiloeiro oficial, onde houver, e o administrativo 
propriamente dito. O leilão comum é regido pela legislação federal 
pertinente, mas as condições específicas poderão ser estabelecidas pela 
Administração interessada, observado os princípios básicos da licitação; o 
leilão administrativo, feito por servidor público, que antes só era admitido 
para a venda de mercadorias apreendidas como contrabando ou 
abandonadas nas alfândegas, nos armazéns ferroviários, nas repartições 
públicas em geral, pode, agora ser utilizado em qualquer caso. 

 

Nesta modalidade os interessados comparecem em data estabelecida no 

edital previamente publicado. 

Nos termos do art. 17, §1º da Lei Geral de Licitações 8.666/93, no que se 

refere a venda de bens móveis, cujo valor não ultrapasse o valor de R$ 650.000,00 

previsto no art.23, II, “b” da lei 8.666/93. 

 

 

1.2.5. Concurso 

 

 

A presente modalidade é voltada para a escolha de um trabalho, técnico, 

científico ou artístico, cuja escolha seja qualitativa. Por isso, que ao vencedor do 

concurso é atribuído prêmio ou remuneração.  

Nesse procedimento, também deve observar os critérios estabelecidos no 

edital publicado na imprensa oficial, devendo este obedecer ao prazo mínimo de 45 

dias. 

 

 

1.2.6. Pregão 
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A modalidade do pregão é regida pela Lei 10.520/02, a qual é utilizada para 

aquisição de bens e serviços comum, sendo que estes deverão ser definidos. 

De acordo, Bockmann e Vernalha (2015, p.136) sintetizam que: 

 

O pregão é peculiar licitação, extraordinária à LGL. Tanto isso é verdade 
que sua instituição exigiu a edição de Lei especial (Lei 10.520/2002), que 
excepciona a LGL: Lei especial, a impedir a incidência da geral em 
determinadas hipóteses de compras. 

 

A presente modalidade é dotada de diversas características, como por 

exemplo a publicação do edital, o qual deve obedecer o prazo mínimo de oito dias 

úteis, a uma inversão de fases, onde primeiro é disputado o preço, buscando o 

menor preço, e só depois é feita análise dos documentos de habilitação do licitante 

vencedor.  

O ponto positivo desta é que independe de valor para utilizar, ou seja, essa 

modalidade não se restringe ao valor, mas ao objeto a ser licitado. Vale ressaltar, 

que o pregão não substitui a Lei Geral de Licitações 8.666/93, sendo que o uso do 

pregão é facultativo. 

Desta forma, o TCU vem desenvolvendo jurisprudência bastante interessante, 

segundo a qual a não adoção do pregão, nos casos em que ele é cabível. Assim o 

TCU apud Joel de Menezes Niebuhr (2015, 226) diz que: 

 

O pregão foi instituído, como modalidade licitatória, pela Medida Provisória 
2.026/00, convertida na Lei 10.520/02, regulamentada pelo Decreto 
3.555/00 impondo importantes alterações na sistemática da legislação 
pátria. 
Configura modalidade alternativa ao convite, tomada de preços e 
concorrência para contratação de bens e serviços comuns. Não é 
obrigatória, mas deve ser prioritária e é aplicável a qualquer valor estimado 
de contratação. 
Independente da ausência de obrigatoriedade, o gestor deverá justificar 
sempre que deixar de utilizar a modalidade pregão, se, tecnicamente, havia 
condições para tanto. As razões são óbvias. A característica de celeridade 
procedimental, decorrente da inversão das fases de habilitação e da 
abertura das propostas de preços, é apenas a parte mais perceptível do 
processo. Há outras questões relevantes que recomendam, 
peremptoriamente, a sua adoção. 
Em especial, destaco o disposto no parágrafo único do art.4º do 
Regulamento da Licitação na Modalidade de pregão, aprovado pelo Decreto 
3.555/00, in verbis: “As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação”. 
A ampliação da disputa entre os interessados tem como conseqüência 
imediata a redução dos preços. Aliada à celeridade, a competitividade é 
característica significativa do pregão. A possibilidade de simplificar o 
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procedimento licitatório, sem perda da essência da competitividade e da 
isonomia, deve marcar toda licitação. (Acórdão nº 1.547/04, 1ª Câmara. Rel. 
Walton Alencar Rodrigues. Julg. 29.06.2004)  

 

O raciocínio levado ao TCU reconhece o quanto é vantajoso para 

Administração Pública utilizar a modalidade do Pregão, principalmente porque 

amplia a competitividade e com isso leva a redução dos preços. 

O pregão pode ser realizado por meio de um sistema chamado de Registro de 

Preços, que teve sua regulamentação no Inciso II do art.15 da LGL, que determina 

que sempre que possível, deverão ser realizada as licitações por meio do registro de 

preços. 

O registro de preços consiste num modelo de cotação formalizada de preços 

para itens unitários (bens ou serviços), decorrentes de licitação (pela modalidade de 

concorrência ou pregão), com vistas à realização de subsequentes contratações 

para aquisição dos produtos de melhor cotação, conforme (BOCKMANN e 

VERNALHA 2015, p. 446).  

No decorrer da utilização desta modalidade, em 2005, foi criada mais uma 

possibilidade de uso do pregão, onde o procedimento poderá ser realizado à 

distância, mediante uso da internet, por meio do Decreto 5.450/05, que recebeu o 

nome de pregão eletrônico. 

 

 

1.2.7. As Hipóteses de Contratação sem Licitação 

 

 

A licitação é obrigatória, e tem como finalidade proteger o interesse público de 

atos imorais. Por isso, a própria Lei Geral Licitações estabelece quais situações são 

autorizadas as contratações por compra direta, ou seja, sem licitação. 

Para entendimento acerca da contratação direta, Bockmann e Vernalha 

(2015, p. 467) dizem que: 

 

A contratação direta poderá resultar tanto nas hipóteses de dispensa, o que 
pressupõe o enquadramento da situação fática em uma das hipóteses 
tipificadas pelos arts. 24 e 17 da LGL, bem como a inexigibilidade de 
licitação, quando houver inviabilidade de competição, nos termos do art. 25 
da mesma Lei. 
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Deste modo, Joel de Menezes Niebuhr (2015, p.104) esclarece que, “a 

obrigatoriedade de licitação pública é a regra, e a contratação direta, a exceção”. 

Observa-se que foram criadas duas modalidades, para justificar essa 

contratação sem licitação, as quais são: dispensa e a inexigibilidade. 

 

 

1.2.7.1. Dispensa de Licitação Pública 

 

 

A dispensa abrange os casos em que existe competitividade, porém a lei trás 

essa faculdade de escolha em efetuar ou não a licitação. Por isso, a possibilidade de 

utilização desta, vem expressamente em um rol taxativo no art. 24 da LGL. 

 

 

1.2.7.2. Inexigibilidade de Licitação Pública 

 

  

A inexigibilidade de licitação são hipóteses que não se pode exigir que seja 

realizada a licitação, devido a inviabilidade de competição, conforme prescreve o art. 

25 da LGL. Tais hipóteses não são taxativas, ou seja, são situações 

exemplificativas, pois a lei admite outras hipóteses a não serem aquelas indicadas 

na lei. 

 

 

1.3. PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LICITAÇÃO PÚBLICA  

 

 

Os princípios são o ponto de partida, ou melhor, a estrutura que constrói o 

ordenamento jurídico. Daí surge o quanto são importantes, é necessários para se 

compreender as leis. 

A propósito, Joel de Menezes Niebuhr (2015, p.57) diz que: 

 

Para compreender a licitação pública, as leis, os decretos que a disciplinam, 
é fundamental compreender os princípios que a informam, o que, 
verdadeiramente, está por trás ou na base destas leis e decretos. Sem 
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recorrer aos princípios, não se alcança a essência da licitação pública e, em 
razão disso, muitas questões a respeito dela acabam sendo interpretadas 
de forma equivocada. 

 

Nesta ordem de idéias, pode-se dizer que todos os princípios que norteiam a 

Administração Pública, incidem sobre a licitação pública, os quais são o da 

legalidade, da isonomia, da eficiência, da vinculação ao instrumento convocatório, 

da moralidade/impessoalidade, da publicidade, do julgamento objetivo e da licitação 

sustentável. 

 

 

1.3.1. Princípio da Legalidade 

 

 

 A Administração Pública deve cumprir todos os preceitos normativos 

positivados em lei, ou seja, a Administração somente pode fazer aquilo que a Lei 

autoriza.  

 Nesse sentido Bockmann e Vernalha (2015, p.83) dizem que: 

 

O nascimento do direito administrativo coincide com o surgimento do 
principio da legalidade. Os provimentos administrativos são concebidos 
como atos de autoridade justamente porque oriundos, submetidos e 
emanadas em atendimento à legislação. 

 
  

Deste modo, verifica o quanto esse princípio é importante e essencial para a 

Administração Pública, uma vez que todos os licitantes têm direito a estrita 

observância do procedimento estabelecido na Lei. 

 

 

1.3.2. Princípio da Isonomia 

 

 

Talvez esse seja o princípio mais importante para a licitação pública, haja 

vista, que todos devem ser tratados com igualdade, trata-se de direito fundamental 

dos interessados em contratar com a administração, desta forma a administração 

pública não pode escolher com quem irá contratar, ou seja, não poderá beneficiar 

ninguém. 
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Nessa linha de raciocínio, nota-se que a Administração Pública, somente 

realiza Licitação em respeito ao princípio da isonomia, exceto quando justificado o 

interesse público. 

 

 

1.3.3. Princípio da Eficiência  

 

 

A eficiência na licitação pública é extremamente importante, pois a celeridade 

no procedimento licitatório é essencial, pois a demora prejudica o interesse público. 

Tal princípio tem três aspectos fundamentais, o preço, a qualidade e a 

celeridade, assim se juntos no mesmo procedimento, chega à tão almejada 

eficiência. 

 

 

1.3.4. Princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

 

 

Esse princípio nasce depois de finalizada a fase interna do procedimento 

licitatório. Só depois disso que surge esse principio, que é quando a Administração 

Pública define no instrumento convocatório, também chamado de edital, qual o 

objeto pretende contratar. 

Logo, uma vez publicado, não podem ser feitas muitas alterações, mais 

somente vícios formais, assim pode-se dizer que o instrumento convocatório faz lei 

entre as partes, devendo ser observadas os termos do edital até o encerramento do 

certame. 

 

 

1.3.5. Princípio da moralidade e impessoalidade 

 

 

Os princípios da moralidade e da impessoalidade se relacionam, e de acordo 

Carvalho Filho (p. 2011, 225) versa que, o primeiro “exige que o administrador se 

paute por conceitos éticos” e o segundo, “indica que a Administração deve dispensar 
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o mesmo tratamento à todos os administrados que estejam na mesma situação 

jurídica”. 

Ainda sobre a moralidade, Marçal Justen Filho, apud, Carvalho Filho (2011, 

p.225) diz que: 

 

O direito condena condutas dissociadas dos valores jurídicos e morais. Por 
isso, mesmo quando não há disciplina legal, é vedado ao administrador 
conduzir-se de modo ofensivo à ética e à moral. A moralidade está 
associada à legalidade: se uma conduta é imoral, deve ser invalidada. 

 

Infelizmente, nas licitações públicas e nos contratos administrativos muitos 

são exemplos de contratos superfaturados, direcionamento de licitações e entre 

outros casos onde os agentes públicos praticam de má-fé. Nas palavras de Raul 

Armando Mendes, apud, Carvalho Filho (2011, p. 226) “o exercício honrado, 

honesto, probo, da função pública leva à confiança que o cidadão comum deve ter 

em seus dirigentes”. 

Assim, a licitação deve ser norteada pela honestidade e seriedade e todo e 

qualquer ato imoral praticado deve ser considerado ilícito.  

 

 

1.3.6. Princípio da Publicidade  

 

 

Esse princípio traz a essência do Estado Democrático de Direito, uma vez que 

o agente público atua no interesse da coletividade, devendo então, a licitação ser 

amplamente divulgada, visando facilitar o acesso ao edital a todos os interessados. 

Assim, Administração Pública tem o dever de publicar todos os atos e fatos 

relacionados a licitação. A publicidade assegura a isonomia entre a Administração e 

os interessados. 

Nesse sentido, Joel de Menezes Niebuhr (2015, p.60), esclarece que: 

 

Para a licitação pública, o princípio da publicidade é de vital importância. 
Sem ele, já não se poderia falar em licitação pública, mas tão somente em 
licitação privada. Ora, se não há publicidade, se a licitação é destinada a 
grupo restrito de pessoas, não se pode chamar de pública. Aliás, se alguns 
têm condições de saber da licitação e outros não, não há igualdade, que é a 
causa da licitação. Desse modo se não há publicidade, não há utilidade em 
realizar licitação. 
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A regra é a da ampla transparência, salvo exceções subjetivas, como é o 

caso do orçamento sigiloso no RDC. 

 

 

1.3.7. Princípio do Julgamento Objetivo 

 

 

Este princípio surge a partir do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, ou seja, celebra o princípio da livre concorrência. O Julgamento 

Objetivo consiste na regra pela qual os critérios e fatores de seleção constantes no 

edital deverão ser obrigatoriamente considerados para o julgamento, evitando-se 

assim, qualquer surpresa para os participantes da competição (CARVALHO FILHO, 

2011, p.227). Está consagrado, de modo expresso, no art. 45 da Lei 8.666/93: 

 

O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de 
Licitação ou responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os 
tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório 
e de acordo com os fatores exclusivamente nele aferidos, de maneira a 
possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

 

 Desta forma, é necessário que seja identificado o critério de julgamento, bem 

como, todos os fatores que concretizam a licitação.  

 

 

1.3.8. Princípio da licitação sustentável 

 

 

O presente princípio trata-se de que é possível por meio do procedimento 

licitatório, incentivar a preservação do meio ambiente. 

Nesse sentido em decisão lavrada pelo Ministro Celso de Mello (STF, ADI/MC 

3.540-DF) diz que:  

  

O princípio do desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter 
eminentemente constitucional, encontra suporte legitimador em 
compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro e representa 
fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as 
da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando 
ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a 
uma condição inafastável, cuja observância não comprometa nem esvazie o 
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conteúdo essencial de um dos mais significativos direitos fundamentais: o 
direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da 
generalidade das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e 
futuras gerações. 

  

 Assim, a LGL e o RDC muito se identificam nesse princípio, pois os dois 

regimes buscam o desenvolvimento sustentável em todas as licitações. Inclusive, a 

Lei nº 12.462/11, objeto de estudo da presente monografia, insere entre os princípios 

da licitação o do desenvolvimento sustentável. 
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2. REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

 

O Regime Diferenciado de Contratações Públicas foi instituído pela Lei 

12.462/11, para ser transitório, tendo um objeto de incidência muito restrito.  

Diante da falta de celeridade dos procedimentos licitatórios e a falta de tempo 

para a execução das diversas obras necessárias à realização dos eventos 

esportivos que o País sediará. Então foi editado as Medidas Provisórias nº. 488 e 

489, as quais não foram analisadas em tempo hábil e perderam sua eficácia. 

Sob essa premissa, foi então baixada a Medida Provisória n. 527/11, que 

durante a sua tramitação na Câmara dos Deputados, foi apresentado o Projeto de 

Lei de Conversão n.17 de 2011, instituindo o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas, o qual foi aprovado e promulgado a Lei n. 12.462/11. 

 

 

2.1. REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E SUAS 

CARACTERÍSTICAS 

 

 

O art. 64 da Lei 12.462/11 transcreve que: O Poder Executivo Federal 

regulamentará o disposto no Capitulo I, desta forma, o RDC foi regulamentado pelo 

decreto nº. 7.581/11, já que este dependia de tal regulamento para ter eficácia e 

produzir efeitos.  

Para implantação do RDC, foi justificado que o país estava atrasado para 

realizar obras para os eventos esportivos, e que o regime tradicional que tem como 

base a Lei 8.666/93, não seria capaz de suprir essa necessidade, porque as 

licitações iriam demandar muito tempo, e o RDC trazia justamente essa celeridade 

de tempo, ou seja, o RDC veio pra agilizar as licitações, então o Governo Federal 

afastou a LGL e passou a aplicar o RDC. 
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A aplicação do RDC é facultada à Administração Pública, devendo esta optar 

por qual regime adotar, ou seja, não há obrigatoriedade de se adotar o Regime do 

RDC. 

As licitações promovidas pelo RDC não segue as modalidades da Lei 

8.666/93 nem mesmo a modalidade do pregão.  

É oportuno mencionar o que diz Joel de Menezes Niebuhr (2015, p.754): 

 

Não existe RDC modalidade concorrência ou RDC modalidade Tomada de 
Preços ou RDC modalidade Convite ou RDC modalidade Concurso ou RDC 
modalidade Leilão ou RDC modalidade Pregão. O RDC é em si uma nova 
modalidade, haja vista que representa um novo modo, uma nova maneira 
de realizar a licitação. 

 

 

Deste modo, pode verificar que umas das principais características do RDC é 

a autonomia, o poder de escolha, ou seja, é um Regime que desvincula a licitação 

do excesso de burocracia, bem como, é necessário citar o quanto é vantajoso a 

utilização deste Regime, lembrando da sua celeridade, eficácia e eficiência às 

licitações e contratações pretendidas. 

 Pois bem, o RDC começou a ser utilizado pelo Governo Federal, o qual 

percebeu o quanto era vantajoso, e principalmente a celeridade dos processos 

licitatórios. 

Foi então que o RDC começou a ampliar o seu campo de incidência. E a 

primeira alteração veio com a Lei n. 12.688/12, que acrescentou o inciso IV no art. 1º 

da Lei do RDC, tornando possível sua aplicação às ações integrantes do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC). 

Na sequência, a Lei 12.722/12 adicionou o parágrafo 3º ao art. 1º da Lei 

12.462/12, ou seja, desde 2012 o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

também pode ser utilizado nas licitações e contratos necessários à realização de 

obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino.  

A Lei n. 12.745/12 acrescentou o V inciso ao caput do primeiro artigo da Lei 

do RDC, o qual incluiu às obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS. 

Depois de alguns anos de utilização do RDC pelos Entes públicos, foram 

então incluídos os incisos VI e VII no art. 1º da Lei do RDC pela Medida Provisória nº 

678 de 23 de junho de 2015, que ampliou a incidência do RDC para obras e serviços 
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de engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais e 

unidades de atendimento socioeducativo e ações no âmbito da Segurança Pública. 

Bem como, foi acrescido pela Lei 13.190 de 19 de novembro de 2015, o inciso 

IX, a que se refere aos contratos do art.47-A.  

E agora por último no dia 11 de janeiro de 2016, foi incluído o inciso X, pela 

Lei 13.243, que prevê a utilização do RDC nas ações em órgãos e entidade 

dedicados à ciência, a tecnologia e à inovação. 

Atualmente, depois de todas essas alterações, o RDC deixou de ser 

transitório e o art. 1º da Lei 12.462/11 passou então a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

Art. 1
o
  É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 

aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: 
I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de 
Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e 
II - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol 
Associação - Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo 
Grupo Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, 
aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações 
do Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - 
CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes 
da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios; 
III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os 
aeroportos das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km 
(trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais 
referidos nos incisos I e II. 
IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC)     (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012) 
V - das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS.        (Incluído pela Lei nº 12.745, de 2012) 
VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e 
reforma de estabelecimentos penais e unidades de atendimento 
socioeducativo; e        (Redação dada pela Medida Provisória nº 678, de 
2015) 
VII - ações no âmbito da Segurança Pública.        (Incluído pela Medida 
Provisória nº 678, de 2015) 
IX - dos contratos que se refere o art. 47-A. (Incluído pela Lei nº 13.190 de 
2015) 
X – das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e à 
inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243 de 2016) 
[...] 
§ 3

o
  Além das hipóteses previstas no caput, o RDC também é aplicável às 

licitações e contratos necessários à realização de obras e serviços de 
engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino e de pesquisa, 
ciência e tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 13.190, de 2015). 

 

A tendência é que o RDC seja ampliado ao ponto de poder ser utilizado em 

todas as hipóteses que exige licitação, já que esse campo de incidência ainda é tão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12688.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12745.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Mpv/mpv678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12722.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12722.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12722.htm#art14
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restrito.  Enquanto isso, a maior parte das licitações ainda são realizadas pelo 

Regime Geral de Licitações a Lei 8.666/93. 

Nessa linha de raciocínio, é necessário definir o Regime de Execução 

adequado à contratação. Assim o art. 2º da Lei 12.462/2011 nos incisos I ao VI, vem 

apresentar quais regimes pode ser aplicado o RDC, os quais são: empreitada 

integral, empreitada por preço global, por preço unitário e tarefa. 

Pois bem, a empreitada integral, é uma espécie de empreitada por preço 

global, neste há uma definição do objeto por preço certo e global. Assim essa 

espécie de contratação traz vantagens e desvantagens. Já a empreitada por preço 

global, a Administração contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 

total, porém os pagamentos devem ser feitos durante a execução, ou seja, de 

acordo as medições dos trabalhos realizados. Mais adiante tem-se a empreitada por 

preço unitário, a qual tem lugar nos casos em que não for possível definir com 

exatidão as quantidades da demanda ao longo da execução do contrato. A tarefa é o 

regime que pressupõe a celebração de contratos cujo objeto seja a prestação de 

mão de obra, com ou sem fornecimento de materiais. Ao contrário das empreitadas, 

nas tarefas o contratado apenas se compromete a fornecer a mão de obra 

qualificada. 

 

 

2.1.1. Regime de Contratação Integrada 

 

 

A Contratação Integrada é o regime de execução aplicável apenas aos 

contratos regidos pelo RDC (Lei 12.462/11 e o Decreto 7.581/11). E este talvez seja 

o ponto de maior discórdia do RDC. Inclusive é objeto de duas ações de 

inconstitucionalidade.  

A principal característica da contratação integrada está na dispensa do projeto 

básico para a licitação. 

Nessa linha, Niebuhr (2015, p. 740) diz que: 

 

Na verdade, a licitação é realizada com base em anteprojeto, transferindo-
se ao futuro contratado a elaboração e o desenvolvimento dos projetos 
básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a 
montagem a realização de testes, a pré operação e todas as demais 
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operações necessárias e suficientes para a entrega final dôo objeto, 
conforme § 1º do art.9º da Lei 12.462/11.  

 

 A partir do momento que o contratado tem obrigação de elaborar o projeto 

básico, traz para si a responsabilidade de futuros defeitos, não lhe cabendo pleitear 

aditivos em razão dos defeitos, os quais foram provocados por ele mesmo é o que 

diz o art.9º da Lei 12.462/11. 

 

 

2.1.2.  Sigilo no Orçamento 

 

 

O orçamento sigiloso surgiu com o RDC, este trouxe inovação em face ao 

tradicional Regime de Licitação, a LGL que faz a divulgação do orçamento na 

licitação.  Assim o orçamento sigiloso está previsto no caput do art. 6º da Lei 

12.462/11, onde estabelece quais situações será aplicado o sigilo, ou seja, o 

orçamento sigiloso não é absoluto. 

Nesse sentido, Luiz Alberto Blanchet apud Bockmann e Vernalha (2015, 

p.196), já havia criticado o regime da LGL, pois: 

 

A publicação dos orçamentos distorce os preços a serem propostos, porque 
o proponente deixará de calcular os seus próprios custos para se basear no 
orçamento da Administração (...). A prática tem demonstrado que, quando 
se dá publicidade ao orçamento, a variação dos preços é maior, tornando 
maior a competitividade e a vantagem para o interesse público. 

 

Afinal, ninguém melhor a conhecer seus próprios custos que cada 

proponente, pois os preços são muito variados de um para outro.  

O ato de o orçamento ser sigiloso no RDC, não significa que Administração 

não deva os formular, pois estes são fundamentais na fase interna do processo 

licitatório. Nota-se que a falta deles poderá gerar a nulidade, ou seja, a falta dos 

orçamentos impede o início da licitação. Logo, André Guskow Cardoso apud 

Bockmann e Vernalha (2015, p.198), consigna que “a Lei 12.642 não alterou a 

obrigação de elaboração do orçamento estimado pela Administração, apenas o 

regime de sua divulgação”. 

Diante de tais argumentos, não há em que se falar em ofensa ao Princípio da 

publicidade, pois como já dito, a publicação do orçamento vai ocorrer, porém em 
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momento distinto do habitual, levando em consideração, ainda, já existe 

jurisprudência do tribunal de Contas da União admitindo a não divulgação prévia dos 

preços estimados, mesmo nas licitações convencionais. 

 

 

2.2. INOVAÇÕES NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO E ADOÇÃO DE REGRAS 

DO PREGÃO 

 

 

É importante esclarecer que o RDC não faz diferença de modalidades de 

licitação, como ocorre na Lei 8.666/93, mas o RDC se identifica muito com a 

modalidade de pregão.  

As semelhanças são muitas, como a inversão das fases de habilitação e 

julgamento, ou seja, a regra é realizar o julgamento das propostas antes da fase de 

habilitação, como ocorre no pregão. Rezende apud Hirle (2013, p.561-562) descreve 

os ganhos processuais, obtidos a partir da adoção da inversão de fases:  

 

O julgamento das propostas previamente à habilitação, aplicável atualmente 
apenas à modalidade pregão, tem produzido excelentes resultados para a 
Administração. Ele redunda em economia de tempo e de recursos, além de 
desarticular estratégias protelatórias de licitantes mal intencionados, que se 
valem de todos os recursos para excluir do certame, ainda na fase de 
habilitação, concorrentes capazes de apresentar propostas mais vantajosas 
para a Administração, inclusive pela via judicial. 
Nas licitações em que a fase de habilitação precede a de julgamento de 
propostas, supondo que não haja conluio, todos os licitantes têm potencial 
interesse de afastar da disputa seus adversários com base em 
impugnações dos documentos de habilitação. Assim, há espaço para se 
deflagrar uma guerra de todos contra todos, com multiplicação de recursos 
contra a habilitação de cada licitante. Esse quadro se modifica 
significativamente com a inversão das fases, pois, uma vez conhecido o 
autor da melhor proposta, os eventuais recursos serão dirigidos apenas 
contra ele, poupando a Administração e aos próprios licitantes tempo e 
recursos. 
[...] É muito menos provável a celebração de contratos com preços 
excessivos quando o certame se processa com inversão de fases. Os 
dados relativos às licitações na modalidade pregão, que comprovam o 
barateamento dos contratos delas resultantes, falam por si. Já os contratos 
originados de licitações promovidas nas modalidades tradicionais, nas quais 
não há inversão de fases, têm apresentado um elevado número de 
irregularidades, dentre as quais superfaturamento e sobrepreço. 

 

Outra semelhança entre o RDC e o Pregão, é fase recursal única o qual é 

necessário que o licitante manifeste o interesse de interpor recurso no final do 
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certame. Essa talvez seja uma das melhores contribuições para o procedimento 

licitatório, o qual torna mais eficiente e célere.  

De todo modo, a principal diferença entre o RDC e o Pregão envolve as 

licitações de Obras de engenharia. Pois o Art.1º da Lei 10.520/02 prescreve que o 

Pregão somente pode ser utilizado para bens e serviços comuns. Já o RDC tem 

como sua principal finalidade para obras e serviços de engenharia. 

 

 

2.3. A UTILIZAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS EM FACE DA LEI 8.666/93 

 

 

O RDC convive em paralelo ao regime tradicional. Os dois não se misturam. É 

o que prescreve o §2º do art.1º da Lei 12.462/11: 

 

§2º A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumento 
convocatório e resultará no afastamento das normas contidas na Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente previstos em Lei.  

 

 

Ressalta-se que a Lei 8.666/93 não se aplica à lei 12.462/11, exceto nos 

casos previstos na mesma. Nota-se que o RDC não revogou nenhuma lei referente 

à licitação, mais, estabeleceu um novo regime para as licitações e contratações 

públicas. 

Desta forma, Bockmann e Vernalha (2015, p. 45-46) esclarecem quais são as 

hipóteses que a LGL poderá ser utilizada subsidiariamente a Lei 12.462/2011, a 

saber: 

 

I) o art. 65, na celebração de termo aditivo para alteração do projeto no caso 
de contratação integrada (Lei 12.462/2011, art. 9º, § 4º, II); 
II) os arts. 27 e 33 para habilitações, mas só “no que couber” (Lei 
12.462/2011, art. 14); 
III) o § 2º do art.3º como critério de desempate (Lei 12.462/2011, art. 25, III); 
IV) a dos arts. 24, 25 e 26 para a dispensa e inexigibilidade, mas só “no que 
couber” (Lei 12.462/2011, arts. 35, parágrafo único, e 41); 
V) o art.3º, quanto às preferências para fornecedores ou tipos de bens, 
serviços e obras (Lei 12.462/2011, art.35); 
VI) a regência geral dos contratos administrativos, exceção feita às regras 
específicas do RDC (Lei 12.462/2011, art. 39); 
VII) as normas previstas pela LGL nos casos de anulação e revogação da 
licitação (Lei 12.462/2011, arts. 40, I e 44); 
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VIII) o art. 57, para os contratos de obras previstos em plano plurianual (Lei 
12.462/2011, arts. 42 e 43); 
IX) o inciso I do art.79, para a contagem do prazo de determinados recursos 
administrativos (Lei 12.462/2011, art.45, II, “f”); 
X) o art. 113, referente ao controle pelo Tribunal de contas  competente (Lei 
12.462/2011, art.46); 
XI) todo o capítulo IV (arts. 81 a 108), referente a sanções administrativas e 
criminais (Lei 12.462/2011, art. 47, §2º).

 

 

Diante do exposto, apresentado por Bockmann e Vernalha, pode se afirmar 

que essas são as únicas situações de incidência da LGL sob o RDC. 

Na essência, o RDC não se diferencia da LGL, ambos tem a finalidade de 

celebrar o contrato mais vantajoso para a Administração Pública. 

 

 

2.4. ASPECTOS POLÊMICOS: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 

 

 

Como visto, o RDC foi instituído por meio da Lei 12.462/11, a qual adveio da 

Medida Provisória nº 527/11. Durante a tramitação da presente Medida Provisória na 

Câmara dos Deputados, foi apresentado o projeto de lei de conversão, destinado a 

reger as licitações e contratos referentes aos eventos esportivos. 

Nesse contexto, foram arguidas irregularidades na conversão da Medida 

Provisória em Lei. Foram então ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal duas 

ações diretas de inconstitucionalidade nº 4.645/DF e 4.655/DF, com o objetivo de 

declarar a inconstitucionalidade formal e material da Lei 12.462/11. 

A primeira ADI 4645, foi ajuizada pelo Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB), Democratas (DEM) e pelo Partido Popular Socialista (PPS), que apontam 

as seguintes irregularidades: 

 

 Inexistência dos pressupostos de relevância e urgência para a edição de 
Medida Provisória, relativamente ao conteúdo do texto original da Medida 
Provisória nº 527/2011, que tratava de temas ordinários de reorganização 
administrativa; 

 Inobservância do devido processo legislativo constitucional na conversão da 
Medida provisória nº 527/2011, dada a admissão de emendas 
absolutamente impertinentes ao núcleo temático de seu texto original; 

 Arts. 1º e 65, por delegarem ao Poder Executivo a escolha do regime 
aplicável ao procedimento licitatório, já que a carteira de projetos aos quais 
se aplica o RDC não foi definida previamente pela Autoridade Pública 
Olímpica (APO) e pelo Grupo executivo – GECOPA 2014. Por esse motivo, 
argumenta-se que os dispositivos não fixam parâmetros mínimos para 
identificar quais contratações serão realizadas a partir do RDC, ferindo os 

file://tribunal
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princípios da impessoalidade, da moralidade, da probidade e da eficiência 
administrativa; 

 Art. 6º, §3º, por estabelecer presunção de sigilo dos orçamentos estimados 
para as contratações, ferindo a moralidade e mitigando a publicidade, por 
não haver justificativa para o sigilo dos dados; 

 Art. 9º, que dispõe sobre o regime de contratação integrada. Nesse modelo, 
não estariam definidos critérios objetivos para caracterização da obra ou 
serviço, sendo insuficientes as informações do anteprojeto de engenharia 
para a sua definição e posterior escolha do contratado, implicando o regime, 
portanto, em ofensa à moralidade administrativa e à isonomia; 

 Art. 10, que estabelece o regime de remuneração variável, ferindo os 
princípios da moralidade administrativa e da impessoalidade, por deixar a 
cargo do gestor público a opção sobre os valores a serem pagos; 

 Art. 15, §2º, que dispensa a publicação do estrato de editais em diários 
oficiais para licitações de menor vulto, por ferir a moralidade e mitigar a 
publicidade, sob argumento de que as publicações empresas oferecem 
registro definitivo dos temas implicando em maior segurança para a 
posterioridade. ² 

 

Na Mensagem nº 405, encaminhada pela Presidência da República para 

instituir o julgamento da ADI 4645, pugna-se pela improcedência de tais alegações. 

No que diz respeito aos pressupostos da relevância e da urgência, assevera que o 

STF já firmou posição no sentido de que se trata de julgamento exclusivamente 

político, primeiro, a cargo do Presidente da República, depois, do Congresso 

Nacional quando da votação da conversão da Medida Provisória. ³ 

Pelo exposto, a conclusão da AGU é de que não há ofensa ao processo 

legislativo constitucional na conversão da Medida provisória nº 527/2011, devendo 

ser afastadas as alegações de inconstitucionalidade formal da Lei. 

Na ADI 4655 ajuizada pelo Procurador-Geral da Republica, também contesta 

a validade dos arts. 1º e 65, e do art. 9º, bem como a invalidade das seguintes 

previsões no RDC:  

 

 Art. 2º, parágrafo único, inciso V; art. 8º, §5º e art. 36, §1º, referentes às 
regras do regime de contratação integrada, pelos motivos já expostos 
acima, relativo à análise do art. 9º, que disciplina tal regime; 

 Art. 29, inciso I; art. 30, incisos I e II e §§ 1º a 5º, que dispõem sobre a pré-
qualificação para os procedimentos licitatórios, porque mitigaria a 
competitividade do certame, já que impõe a análise da habilitação 
anteriormente à realização do mesmo. Por arrastamento, deve ser 
declarada a inconstitucionalidade das expressões “pré-qualificação”, contida 
no artigo 7º, inciso II, e “e de pré-qualificação disciplinados por esta Lei”, 
constante do art. 15. 

 

_______________________ 

2- Disponível em: < http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=413 
8546>  
3- Disponível em: <http://redir.stf.jus.br.estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/Consultar 
ProcessoEletrônico.jsf?seqobjetoincidente=4131802> 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=413
http://redir.stf.jus.br.estfvisualizadorpub/jsp/consultarprocessoeletronico/Consultar
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 Art. 4º, § 1º, inciso, II, e § 2º e art. 14, parágrafo Único, inciso II. Nesses 
casos, pede-se a inconstitucionalidade parcial, sem redução do texto de 
tais dispositivos, com leitura a ser dada pelo arts. 225 e 226 da 
Constituição, visando afastar qualquer interpretação que proporcione a 
dispensa das exigências próprias do licenciamento ambiental devido à 
implantação de uma obra que utilize o RDC. 

4 

 

 Por essas razões, a AGU conclui que a pré-qualificação constitui, na 

realidade, um aprimoramento das regras contidas na Lei nº 8.666/93, sem que reste 

prejudicada a competitividade do certame ou a isonomia entre os licitantes. 

E por fim, convém destacar que as ações diretas de inconstitucionalidade nº 

4645 e 4655, ainda aguardam julgamento de mérito, não tendo a Suprema Corte se 

manifestado quanto as arguições de inconstitucionalidade formal e material do RDC. 

Ao mesmo tempo, constata-se que não houve qualquer decisão suspendendo 

liminarmente a sua aplicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________ 

4- Disponível Em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4138 
546> 
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3. A UTILIZAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

 

 

A Lei 12.462/11, veio pra somar dentro da Administração Pública, 

principalmente quando trouxe em seu texto novas possibilidades de incidência, 

porque até então, a Lei previa demandas das licitações dos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016, da Copa das Confederações FIFA 2013 e da Copa do 

Mundo FIFA 2014, onde os Municípios não dispunham de receita pra realizar obras 

de tamanho valor, ou seja, no início o RDC tinha uma destinação mais restrita.  

Mais de acordo foi sendo implementada, teve seu alcance aumentado, para 

as licitações do PAC, das obras e serviços de engenharia no âmbito do SUS, dos 

estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo, bem como 

das melhorias na mobilidade urbana ou ampliação de infraestrutura logística, das 

ações no âmbito da segurança pública, das obras e serviços de engenharia, 

relacionadas Contratos de locação de bens móveis e imóveis, das ações dedicadas 

à ciência, à tecnologia e à inovação e obras e serviços de engenharia no âmbito dos 

sistemas públicos de ensino e de pesquisa, ciência e tecnologia. 5 

Essas são as novas possibilidades de incidência do RDC, as quais os 

Municípios têm a faculdade de escolher por qual Regime Licitatório seguir.  

Diante do exposto, é claro que qualquer Município vai optar pelo RDC, tendo 

em vista o quanto é eficiente, célere e muito eficaz. 

Talvez, o que justifica pela não utilização do RDC seja exatamente a falta de 

conhecimento dos agentes públicos que realizam os Procedimentos Licitatórios 

principalmente no âmbito Municipal, onde nem sempre se tem bons Administradores 

e muito menos pessoal capacitado para fazer uso de um Regime tão eficaz. 

Embora a Lei 12.462/11, tenha a previsão de utilização do RDC, este não é 

 

__________________ 

5 - http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm 
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obrigatório, ou seja, os Municípios têm a faculdade de escolher qual Regime lhe é 

mais útil.  

Mais, tendo em vista ao Princípio da Eficiência, os Municípios não têm o 

porquê, ou seja, uma justificativa, para não utilizar o RDC, pois a Administração 

Pública deve sempre praticar todos os seus atos respeitando os Princípios, assim, 

fazer um Procedimento Licitatório por outro Regime a não o RDC, fere o Princípio da 

Eficiência, pois sabe-se que umas das principais características do RDC é 

justamente a eficiência, composta pela sua celeridade e desburocratização do 

Procedimento.  

Diante disso, por mais que a utilização do RDC seja facultada, sempre que 

possível, os Municípios devem utilizá-lo em face ao Princípio da Eficiência  

 

 

3.1. A REGULAMENTAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS NO ÂMBITO MUNICIPAL 

 

 

A Lei 12.462/11 preceitua em seu art. 64 que o Poder Executivo Federal 

regulamentará o disposto no capítulo I desta Lei.  

Tendo em vista que o referido Capítulo I comporta todo o sistema do RDC, as 

Administrações Públicas que pretendiam licitar pelo novo regime tiveram que 

aguardar a publicação do Decreto instituído pelo Poder Executivo Federal.  Nesta 

esteira adveio o Decreto Federal nº 7.581/11, detalhando o procedimento das 

licitações no RDC.  

No entanto, houve dúvida sobra a aplicabilidade ou não do Decreto Federal 

na esfera Municipal.  

Desta forma Luís Felipe de Azeredo Coutinho (2013, p. 576) esclarece que: 

 

Tal problemática não parece de fácil solução, tendo em vista referir-se a 
matéria muito nova no ordenamento jurídico pátrio, ainda que inspirada em 
outros diplomas. Nota-se, portanto, que se a conclusão doutrinária e 
jurisprudencial for a de que o Decreto nº 7.581/11 é aplicável somente no 
âmbito da união, torna-se reavivada a discussão sobre a utilização do RDC 
no âmbito dos Estados e dos Municípios. 

 

Embora existam críticas, sobre a possibilidade ou não, de os Municípios 

adotarem nas licitações o RDC, mas só dependerá exclusivamente da interpretação 
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de incidência do Decreto nº 7.581/11, ou seja, se o decreto editado pela Presidência 

da Republica, é aplicável apenas aos entes federais, assim, os Municípios podem 

regulamentar o seu regime diferenciado, desde que respeitadas as normas gerais da 

LGL e do RDC. 

Nessa esteira, Carlos Ari Sundfeld (1995, p.34) diz que: 

 

Em relação aos regulamentos, é importante destacar que cada decreto 
regulamentar vincula somente a administração interna à esfera política da 
autoridade que o editou. Ou seja, “um decreto editado pelo Presidente da 
República com o intuito de regulamentar a Lei Federal de Licitações e 
Contratos Administrativos só pode dirigir-se aos próprios entes federais, que 
estão submetidos ao seu poder hierárquico ou tutelar, chefe que é do Poder 
Executivo Federal. Pelas mesmas razões, os Municípios não devem 
acatamento aos decretos regulamentares editados pelos governos dos 
Estados cujo território integrem.” 

 

Nesse sentido, Marçal Justen Filho (2013, p. 24) afirma que:  

 

Cabe ao Presidente da Republica editar a regulamentação para aplicação 
de normas legais de natureza geral, reservadas à competência legislativa 
privativa da União. Cabe aos Estados e ao Distrito Federal (e 
eventualmente, aos Municípios) editar normas especiais e a respectiva 
regulamentação. 

 

Desse modo, justifica-se a utilização do RDC no âmbito Municipal, ou seja, 

os Municípios só precisam regulamentar a utilização deste, para assim poder 

usufruir de tal benefício, pois o RDC é tão eficaz pra Administração Pública, que 

pode ser chamado de benefício.  

Hoje, todos os Municípios que conhecem o RDC já fazem uso deste, exceto, 

os Municípios que ainda não utilizaram, por não se deparam com situações onde é 

aplicado o RDC ou por infelizmente não conhecer os benefícios do RDC.  

Tem-se como exemplo o Decreto nº 884 de 24 de maio de 2013 instituído 

pela Prefeitura Municipal de Curitiba, dispondo sobre o Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas – RDC nos contratos celebrados pela Administração Pública 

Municipal, que teve como preâmbulo:  

 

Considerando a necessidade de adequação e uniformização dos 
procedimentos administrativos destinados à celebração de contratos no 
âmbito do Município de Curitiba às regras da Lei nº 12.462/11 e do seu 
regulamento, previsto no Decreto Federal nº 7.581/11; Considerando, ainda, 
posicionamentos pacificados na jurisprudência e na doutrina às orientações 
dos tribunais de contas e “a necessidade de aperfeiçoamento da gestão de 
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contratos, convênios, acordos ou outros ajustes” celebrados pela 
Administração direta e indireta do Município. 

 

 

Desta forma, o decreto editado pela Presidência da República, é aplicável 

apenas aos entes federais. Assim, o Distrito Federal, Estados e Municípios podem 

regulamentar o seu regime diferenciado, desde que respeitadas as normas gerais da 

LGL e do RDC. 

  

 

3.2. DAS VANTAGENS DA UTILIZAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS NOS MUNICÍPIOS  

 

 

 Por se trata de um novo Regime, os resultados obtidos até então, são muito 

favoráveis, principalmente porque o RDC foi instituído pra ser utilizado 

exclusivamente para as contratações dos jogos esportivos, e por esse motivo foi 

questionado a sua implementação, onde teve muitas críticas alegando que o RDC 

foi instituído para suprir a falta de planejamento da Administração Pública, porém o 

campo de incidência do RDC foi ampliado, podendo ser utilizado para outras obras e 

serviços, além daqueles exclusivos para os jogos esportivos, e através da ampliação 

de incidência do RDC, foi justificando e tornando claro que a intenção da aplicação e 

utilização do RDC era fazer com que a contratações públicas fossem mais eficientes 

e ágeis.  

 O RDC veio apenas trazer benefícios a Administração Pública e assim afastar 

o excesso de burocracia que o Regime Geral de Licitações a Lei 8.666/93 traz.  

As vantagens são muitas, principalmente no tempo gasto na realização do 

processo, um procedimento licitatório na modalidade Concorrência Pública que 

demorava em média 120 (cento e vinte) dias no Regime Geral de Licitações a Lei 

8.666/93 para concluir, hoje pelo RDC leva em média 69 (sessenta e nove) dias para 

finalizar.  

Além da celeridade, trouxe também pra Administração Pública economia nos 

gastos, em relação ao valor a ser contratado. 

A inversão das fases também é uma grande vantagem, pois ganha-se muito 

tempo, ao invés de conferir documentos de habilitação de todos os licitantes, esta só 
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ocorrerá do licitante vencedor, ou seja, primeiro tem-se a disputa de preços e só 

quem ganha terá sua habilitação conferida. 

O sigilo do orçamento, embora questionado, é muito interessante pra 

Administração Pública, tendo em vista que a falta de publicidade não fere nenhum 

princípio, já que, o que está sendo sigiloso são informações que ninguém melhor 

que as próprias empresas já sabem, ou seja, não justifica a Administração Pública 

divulgar um preço médio, sendo que os licitantes sabem exatamente qual é o valor 

real do determinado produto ou serviço do objeto licitado. 

A fase única recursal, também acelera bastante o procedimento, ou seja, as 

empresas só poderão apresentar recursos no final do processo, um ganho 

significativo pra Administração Pública, tornando o procedimento mais célere, pois, 

muitas vezes o processo ficava paralisado por meses aguardando julgamento de 

recurso, na fase de credenciamento ou na fase de habilitação e também na 

proposta, assim, o processo tinha a possibilidade de ser paralisado em diversos 

momentos, com o RDC não, o recurso só acontece no final do processo. 

Bem como, tem-se a Contratação Integrada esta talvez seja a maior 

vantagem do RDC, pois é onde afasta o excesso de burocracia e torna o 

procedimento mais célere, sendo que, quem elabora a projeto básico da obra é a 

própria empresa, assim evitarão aditivos, pois ninguém melhor pra saber qual o 

tempo será gasto pra realizar determinada obra do que a própria empresa. 

Assim, não há em que se falar em desvantagens na utilização do RDC pelos 

Municípios, pelo contrário a Administração Pública ao fazer a opção pelo RDC 

estará beneficiando a própria Administração e assim respeitando o Princípio da 

Eficiência, pois as vantagens são tantas diante de tamanha fragilidade do atual 

Regime Geral de Licitações, este sim é passível de listar inúmeras desvantagens. 

Portanto, mostra-se que é possível a utilização do Regime Diferenciado de 

contratações Públicas no âmbito Municipal nas situações estabelecidas na Lei 

12.462/11, apesar do RDC ser passível de diversas críticas e ainda aguardar 

julgamento de sua inconstitucionalidade, é impossível negar os pontos positivos que 

este traz pra Administração Pública, pois a Lei 12.462/11 já está sendo utilizada por 

muitos Municípios, uma pena que ainda tem alguns Municípios que tem certa 

resistência em utilizá-lo, talvez seja mais por falta de conhecimento.  
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CONCLUSÃO 

 

 

Como vimos, o Regime Diferenciado de Contratações Públicas amparado 

pela Lei 12.462/11 foi inserido no ordenamento jurídico com a finalidade de tornar o 

procedimento licitatório mais célere e ágil, e principalmente que naquele momento 

em que foi criado, o Brasil tinha diversas obras pra realizar, devido aos eventos 

esportivos, e não tinha tempo hábil pra realizar contratações pelo Regime Geral de 

Licitações a Lei 8.666/93, conhecido pela sua morosidade e seu excesso de 

burocracia. 

Os Municípios não são obrigados a utilizar o RDC, pois este é uma faculdade, 

ou seja, os Municípios só irão utilizar o RDC se for vantajoso, e se realmente for 

conveniente à Administração Pública.  

Porém, após a finalização da pesquisa, foi identificado que é muito vantajosa 

a utilização do RDC no âmbito Municipal mesmo sendo facultado, pois os ganhos 

são enormes, como no tempo da duração do procedimento licitatório e com isso uma 

redução nos gastos públicos. 

A princípio os Municípios não tinham tanto interesse em fazer uso do RDC, já 

que este tinha sua destinação restrita, utilizado especialmente pelo Governo 

Federal, ente responsável pela realização das obras da Copa do Mundo e das 

Olimpíadas. O RDC foi sendo implementado e sua eficácia era notória, assim o 

campo de incidência do RDC foi aumentando, onde criaram possibilidades de 

utilização do RDC pelos Municípios, os quais passaram a regulamentar o RDC por 

meio de Decreto Municipal e a através de sua regulamentação passaram a fazer uso 

deste, tendo em vista que o Governo Federal estava utilizando, e os resultados 

obtidos foram positivos. 

Como ficou amplamente demonstrado, é possível sim, a utilização do Regime 

Diferenciado de Contratações Públicas no âmbito Municipal, nos casos permitidos 

na Lei 12.462/11, os quais são: as licitações do PAC, das obras e serviços de 

engenharia no âmbito do SUS, dos estabelecimentos penais e de unidades de 
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atendimento socioeducativo, bem como das melhorias na mobilidade urbana ou 

ampliação de infraestrutura logística, das ações no âmbito da segurança pública, 

das obras e serviços de engenharia, relacionadas Contratos de locação de bens 

móveis e imóveis, das ações dedicadas à ciência, à tecnologia e à inovação e obras 

e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino e de pesquisa, 

ciência e tecnologia. 

E Vale destacar, que as fraudes em licitações Públicas quer seja no âmbito 

Municipal, Estadual ou Federal, não está nas leis, ou melhor, o RDC não veio 

facilitar corrupção e sim melhorar o setor de compras públicas do Brasil, o que 

precisa mudar é a postura dos gestores da Administração Pública. 

 Por fim, espero que o campo de incidência do RDC seja ampliando para todas 

as contratações necessárias a Administração Pública. 
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ANEXO I 

 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011. 

Texto compilado 
Conversão da Medida Provisória nº 527, de 2011 
Regulamento 
(Vide Decreto nº 8.024, de 2013) 

Institui o Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas - RDC; altera a Lei n
o
 10.683, de 28 de 

maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos Ministérios, a 

legislação da Agência Nacional de Aviação Civil 

(Anac) e a legislação da Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); cria a 

Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro de 

Estado, cargos em comissão e cargos de 

Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a 

contratação de controladores de tráfego aéreo 

temporários; altera as Leis n
os

 11.182, de 27 de 

setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 

1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 

de outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 

2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a 

Medida Provisória n
o
2.185-35, de 24 de agosto de 

2001; e revoga dispositivos da Lei n
o
 9.649, de 27 

de maio de 1998. 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 

Seção I 
Aspectos Gerais 

Art. 1
o
  É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável 

exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: 
I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos Olímpicos 

a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e 
II - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e 

da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor 
instituído para definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do 
Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, restringindo-se, 
no caso de obras públicas, às constantes da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 

III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos das capitais dos 
Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes 
dos mundiais referidos nos incisos I e II. 

IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) (Incluído pela Lei 
nº 12.688, de 2012) 

V - das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 
       (Incluído pela Lei nº 12.745, de 2012) 

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma e administração 
de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo;          (Incluído pela Lei nº 
13.190, de 2015) 

VII - das ações no âmbito da segurança pública;           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 
VIII - das obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na mobilidade urbana ou 

ampliação de infraestrutura logística; e          (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.462-2011?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Mpv/527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Decreto/D7581.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D8024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12688.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12688.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12745.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
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IX - dos contratos a que se refere o art. 47-A.            (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 
 X - das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e à inovação. (Incluído 

pela Lei nº 13.243, de 2016) 
§ 1

o
  O RDC tem por objetivos: 

I - ampliar a eficiência nas contratações públicas e a competitividade entre os licitantes; 
II - promover a troca de experiências e tecnologias em busca da melhor relação entre custos e 

benefícios para o setor público; 
III - incentivar a inovação tecnológica; e 
IV - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração pública. 
§ 2

o
  A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumento convocatório e 

resultará no afastamento das normas contidas na Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos 

casos expressamente previstos nesta Lei. 
§ 3

o
  Além das hipóteses previstas no caput, o RDC também é aplicável às licitações e aos 

contratos necessários à realização de obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas 
públicos de ensino e de pesquisa, ciência e tecnologia.            (Redação dada pela Lei nº 13.190, de 
2015) 

Art. 2
o
  Na aplicação do RDC, deverão ser observadas as seguintes definições: 

I - empreitada integral: quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 
compreendendo a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 
responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em 
operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de segurança 
estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para a qual foi contratada; 

II - empreitada por preço global: quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo e total; 

III - empreitada por preço unitário: quando se contrata a execução da obra ou do serviço por 
preço certo de unidades determinadas; 

IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado, para, observado o disposto no parágrafo único deste artigo: 

a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, ou complexo de obras ou serviços objeto da 
licitação, com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares; 

b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento; e 

c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou serviço e a definição dos métodos e do prazo de 
execução; 

V - projeto executivo: conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes; e 

VI - tarefa: quando se ajusta mão de obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais. 

Parágrafo único.  O projeto básico referido no inciso IV do caput deste artigo deverá conter, no 
mínimo, sem frustrar o caráter competitivo do procedimento licitatório, os seguintes elementos: 

I - desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar 
seus elementos constitutivos com clareza; 

II - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a restringir a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e 
de realização das obras e montagem a situações devidamente comprovadas em ato motivado da 
administração pública; 

III - identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à 
obra, bem como especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento; 

IV - informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações 
provisórias e condições organizacionais para a obra; 

V - subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em 
cada caso, exceto, em relação à respectiva licitação, na hipótese de contratação integrada; 

VI - orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados. 

Art. 3
o
 As licitações e contratações realizadas em conformidade com o RDC deverão observar 

os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 
da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13190.htm#art1
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Art. 4
o
 Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas as seguintes diretrizes: 

I - padronização do objeto da contratação relativamente às especificações técnicas e de 
desempenho e, quando for o caso, às condições de manutenção, assistência técnica e de garantia 
oferecidas; 

II - padronização de instrumentos convocatórios e minutas de contratos, previamente aprovados 
pelo órgão jurídico competente; 

III - busca da maior vantagem para a administração pública, considerando custos e benefícios, 
diretos e indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, inclusive os relativos à manutenção, 
ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual 
relevância; 

IV - condições de aquisição, de seguros, de garantias e de pagamento compatíveis com as 
condições do setor privado, inclusive mediante pagamento de remuneração variável conforme 
desempenho, na forma do art. 10;           (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 2014) 

V - utilização, sempre que possível, nas planilhas de custos constantes das propostas oferecidas 
pelos licitantes, de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da 
execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde que não se produzam prejuízos à 
eficiência na execução do respectivo objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado 
para a contratação; e 

VI - parcelamento do objeto, visando à ampla participação de licitantes, sem perda de economia 
de escala. 

VII - ampla publicidade, em sítio eletrônico, de todas as fases e procedimentos do processo de 
licitação, assim como dos contratos, respeitado o art. 6

o
 desta Lei.          (Incluído pela Lei nº 13.173, 

de 2015) 
§ 1

o
 As contratações realizadas com base no RDC devem respeitar, especialmente, as normas 

relativas à: 
I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

contratadas; 
II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no 

procedimento de licenciamento ambiental; 
III - utilização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o 

consumo de energia e recursos naturais; 
IV - avaliação de impactos de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 
V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 

avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; e 
VI - acessibilidade para o uso por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
§ 2

o
 O impacto negativo sobre os bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial 

tombados deverá ser compensado por meio de medidas determinadas pela autoridade responsável, 
na forma da legislação aplicável. 

Seção II 
Das Regras Aplicáveis às Licitações no Âmbito do RDC 

Subseção I 
Do Objeto da Licitação 

Art. 5
o
 O objeto da licitação deverá ser definido de forma clara e precisa no instrumento 

convocatório, vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias. 
Art. 6

o
 Observado o disposto no § 3

o
, o orçamento previamente estimado para a contratação 

será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da licitação, sem prejuízo da 
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 
elaboração das propostas. 

§ 1
o
 Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento por maior desconto, a 

informação de que trata o caput deste artigo constará do instrumento convocatório. 
§ 2

o
 No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da remuneração será 

incluído no instrumento convocatório. 
§ 3

o
 Se não constar do instrumento convocatório, a informação referida no caput deste artigo 

possuirá caráter sigiloso e será disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 

Art. 7
o
 No caso de licitação para aquisição de bens, a administração pública poderá: 

I - indicar marca ou modelo, desde que formalmente justificado, nas seguintes hipóteses: 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de um fornecedor for a única 

capaz de atender às necessidades da entidade contratante; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L12980.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13173.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13173.htm#art7


47 
 

c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor compreendida pela identificação 
de determinada marca ou modelo aptos a servir como referência, situação em que será obrigatório o 
acréscimo da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”; 

II - exigir amostra do bem no procedimento de pré-qualificação, na fase de julgamento das 
propostas ou de lances, desde que justificada a necessidade da sua apresentação; 

III - solicitar a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o 
aspecto ambiental, por qualquer instituição oficial competente ou por entidade credenciada; e 

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

Art. 8
o
 Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os seguintes 

regimes: 
I - empreitada por preço unitário; 
II - empreitada por preço global; 
III - contratação por tarefa; 
IV - empreitada integral; ou 
V - contratação integrada. 
§ 1

o
 Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia serão adotados, 

preferencialmente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e V do caput deste artigo. 
§ 2

o
 No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1

o
 deste artigo, poderá ser adotado 

outro regime previsto no caput deste artigo, hipótese em que serão inseridos nos autos do 
procedimento os motivos que justificaram a exceção. 

§ 3
o
 O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido a partir de custos 

unitários de insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de seus correspondentes ao Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção civil 
em geral, ou na tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no caso de obras e 
serviços rodoviários. 

§ 4
o
 No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto no § 3

o
 deste artigo, 

a estimativa de custo global poderá ser apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela 
de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em 
publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de 
mercado. 

§ 5
o
 Nas licitações para a contratação de obras e serviços, com exceção daquelas onde for 

adotado o regime previsto no inciso V do caput deste artigo, deverá haver projeto básico aprovado 
pela autoridade competente, disponível para exame dos interessados em participar do processo 
licitatório. 

§ 6
o
 No caso de contratações realizadas pelos governos municipais, estaduais e do Distrito 

Federal, desde que não envolvam recursos da União, o custo global de obras e serviços de 
engenharia a que se refere o § 3

o
deste artigo poderá também ser obtido a partir de outros sistemas 

de custos já adotados pelos respectivos entes e aceitos pelos respectivos tribunais de contas. 
§ 7

o
 É vedada a realização, sem projeto executivo, de obras e serviços de engenharia para cuja 

concretização tenha sido utilizado o RDC, qualquer que seja o regime adotado. 
Art. 9

o
  Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do RDC, poderá ser 

utilizada a contratação integrada, desde que técnica e economicamente justificada e cujo objeto 

envolva, pelo menos, uma das seguintes condições:            (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 

2014) 

I - inovação tecnológica ou técnica;            (Incluído pela Lei nº 12.980, de 2014) 

II - possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou    (Incluído pela Lei nº 12.980, de 

2014) 

III - possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no mercado.            (Incluído 

pela Lei nº 12.980, de 2014) 

§ 1
o
 A contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico 

e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a 
pré-operação e todas as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

§ 2
o
 No caso de contratação integrada: 

I - o instrumento convocatório deverá conter anteprojeto de engenharia que contemple os 
documentos técnicos destinados a possibilitar a caracterização da obra ou serviço, incluindo: 

a) a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos 
investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; 
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b) as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega, observado o disposto 
no caput e no § 1

o
 do art. 6

o
 desta Lei; 

c) a estética do projeto arquitetônico; e 
d) os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade na 

execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade; 
II - o valor estimado da contratação será calculado com base nos valores praticados pelo 

mercado, nos valores pagos pela administração pública em serviços e obras similares ou na 
avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou 
paramétrica.   (Redação dada pela Lei nº 12.980, de 2014) 

§ 3
o
 Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apresentação de projetos com 

metodologias diferenciadas de execução, o instrumento convocatório estabelecerá critérios objetivos 
para avaliação e julgamento das propostas. 

§ 4
o
 Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, é vedada a celebração de 

termos aditivos aos contratos firmados, exceto nos seguintes casos: 
I - para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso fortuito ou força 

maior; e 
II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação 

técnica aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes 
de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites previstos no § 1

o
 do art. 65 da 

Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993. 
§ 5

o
  Se o anteprojeto contemplar matriz de alocação de riscos entre a administração pública e o 

contratado, o valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto 
da licitação e as contingências atribuídas ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pela 
entidade contratante.   (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida 
remuneração variável vinculada ao desempenho da contratada, com base em metas, padrões de 
qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos no instrumento 
convocatório e no contrato. 

Parágrafo único.  A utilização da remuneração variável será motivada e respeitará o limite 
orçamentário fixado pela administração pública para a contratação. 

Art. 11. A administração pública poderá, mediante justificativa expressa, contratar mais de uma 
empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que não implique perda de economia 
de escala, quando: 

I - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de 
um contratado; ou 

II - a múltipla execução for conveniente para atender à administração pública. 
§ 1

o
 Nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a administração pública deverá manter o 

controle individualizado da execução do objeto contratual relativamente a cada uma das contratadas. 
§ 2

o
 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos serviços de engenharia. 

Subseção II 
Do Procedimento Licitatório 

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata esta Lei observará as seguintes fases, nesta 
ordem: 

I - preparatória; 
II - publicação do instrumento convocatório; 
III - apresentação de propostas ou lances; 
IV - julgamento; 
V - habilitação; 
VI - recursal; e 
VII - encerramento. 
Parágrafo único.  A fase de que trata o inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato 

motivado, anteceder as referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que expressamente 
previsto no instrumento convocatório. 

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 
presencial. 

Parágrafo único.  Nos procedimentos realizados por meio eletrônico, a administração pública 
poderá determinar, como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em 
formato eletrônico. 
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Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em conformidade com esta Lei, aplicar-
se-á, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observado 
o seguinte: 

I - poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação; 
II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto no caso de inversão de fases; 
III - no caso de inversão de fases, só serão recebidas as propostas dos licitantes previamente 

habilitados; e 
IV - em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal poderão ser exigidos em 

momento posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

Parágrafo único.  Nas licitações disciplinadas pelo RDC: 
I - será admitida a participação de licitantes sob a forma de consórcio, conforme estabelecido em 

regulamento; e 
II - poderão ser exigidos requisitos de sustentabilidade ambiental, na forma da legislação 

aplicável. 
Art. 15. Será dada ampla publicidade aos procedimentos licitatórios e de pré-qualificação 

disciplinados por esta Lei, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado, devendo ser adotados os seguintes prazos mínimos para 
apresentação de propostas, contados a partir da data de publicação do instrumento convocatório: 

I - para aquisição de bens: 
a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo menor preço ou pelo 

maior desconto; e 
b) 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea a deste inciso; 
II - para a contratação de serviços e obras: 
a) 15 (quinze) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento pelo menor preço ou pelo 

maior desconto; e 
b) 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea a deste inciso; 
III - para licitações em que se adote o critério de julgamento pela maior oferta: 10 (dez) dias 

úteis; e 
IV - para licitações em que se adote o critério de julgamento pela melhor combinação de técnica 

e preço, pela melhor técnica ou em razão do conteúdo artístico: 30 (trinta) dias úteis. 
§ 1

o
 A publicidade a que se refere o caput deste artigo, sem prejuízo da faculdade de divulgação 

direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada mediante: 
I - publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do 

Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, sem prejuízo da 
possibilidade de publicação de extrato em jornal diário de grande circulação; e 

II - divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de divulgação de licitações ou mantido pelo 
ente encarregado do procedimento licitatório na rede mundial de computadores. 

§ 2
o
 No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 

para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para bens e serviços, inclusive de engenharia, é 
dispensada a publicação prevista no inciso I do § 1

o
 deste artigo. 

§ 3
o
 No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considerado, para fins da aplicação do 

disposto no § 2
o
 deste artigo, o valor total da contratação. 

§ 4
o
 As eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos mesmos 

prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação 
das propostas. 

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os modos de disputa aberto e fechado, que 
poderão ser combinados na forma do regulamento. 

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras e procedimentos de apresentação de propostas 
ou lances, observado o seguinte: 

I - no modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas ofertas por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado; 

II - no modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a 
data e hora designadas para que sejam divulgadas; e 

III - nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento das propostas, o 
licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à administração pública, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como do detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao lance vencedor. 
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§ 1
o
 Poderão ser admitidos, nas condições estabelecidas em regulamento: 

I - a apresentação de lances intermediários, durante a disputa aberta; e 
II - o reinício da disputa aberta, após a definição da melhor proposta e para a definição das 

demais colocações, sempre que existir uma diferença de pelo menos 10% (dez por cento) entre o 
melhor lance e o do licitante subsequente. 

§ 2
o
 Consideram-se intermediários os lances: 

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o julgamento pelo critério da maior 
oferta; ou 

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de 
julgamento. 

Art. 18. Poderão ser utilizados os seguintes critérios de julgamento: 
I - menor preço ou maior desconto; 
II - técnica e preço; 
III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
IV - maior oferta de preço; ou 
V - maior retorno econômico. 
§ 1

o
 O critério de julgamento será identificado no instrumento convocatório, observado o 

disposto nesta Lei. 
§ 2

o
 O julgamento das propostas será efetivado pelo emprego de parâmetros objetivos definidos 

no instrumento convocatório. 
§ 3

o
 Não serão consideradas vantagens não previstas no instrumento convocatório, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
Art. 19. O julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para 

a administração pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento 
convocatório. 

§ 1
o
 Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do 
menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme dispuser o regulamento. 

§ 2
o
 O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no instrumento 

convocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos. 
§ 3

o
 No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto apresentado pelos 

licitantes deverá incidir linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento estimado 
constante do instrumento convocatório. 

Art. 20. No julgamento pela melhor combinação de técnica e preço, deverão ser avaliadas e 
ponderadas as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos licitantes, mediante a utilização de 
parâmetros objetivos obrigatoriamente inseridos no instrumento convocatório. 

§ 1
o
 O critério de julgamento a que se refere o caput deste artigo será utilizado quando a 

avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no instrumento convocatório forem relevantes aos fins pretendidos pela administração 
pública, e destinar-se-á exclusivamente a objetos: 

I - de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica ou técnica; ou 
II - que possam ser executados com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito 

no mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades que eventualmente forem oferecidas para 
cada produto ou solução. 

§ 2
o
 É permitida a atribuição de fatores de ponderação distintos para valorar as propostas 

técnicas e de preço, sendo o percentual de ponderação mais relevante limitado a 70% (setenta por 
cento). 

Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico considerará 
exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes com base em 
critérios objetivos previamente estabelecidos no instrumento convocatório, no qual será definido o 
prêmio ou a remuneração que será atribuída aos vencedores. 

Parágrafo único. O critério de julgamento referido no caput deste artigo poderá ser utilizado para 
a contratação de projetos, inclusive arquitetônicos, e trabalhos de natureza técnica, científica ou 
artística, excluindo-se os projetos de engenharia. 

Art. 22. O julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de contratos que 
resultem em receita para a administração pública. 

§ 1
o
 Quando utilizado o critério de julgamento pela maior oferta de preço, os requisitos de 

qualificação técnica e econômico-financeira poderão ser dispensados, conforme dispuser o 
regulamento. 



51 
 

§ 2
o
 No julgamento pela maior oferta de preço, poderá ser exigida a comprovação do 

recolhimento de quantia a título de garantia, como requisito de habilitação, limitada a 5% (cinco por 
cento) do valor ofertado. 

§ 3
o
 Na hipótese do § 2

o
 deste artigo, o licitante vencedor perderá o valor da entrada em favor da 

administração pública caso não efetive o pagamento devido no prazo estipulado. 
Art. 23. No julgamento pelo maior retorno econômico, utilizado exclusivamente para a 

celebração de contratos de eficiência, as propostas serão consideradas de forma a selecionar a que 
proporcionará a maior economia para a administração pública decorrente da execução do contrato. 

§ 1
o
 O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que pode incluir a 

realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao 
contratante, na forma de redução de despesas correntes, sendo o contratado remunerado com base 
em percentual da economia gerada. 

§ 2
o
 Na hipótese prevista no caput deste artigo, os licitantes apresentarão propostas de trabalho 

e de preço, conforme dispuser o regulamento. 
§ 3

o
 Nos casos em que não for gerada a economia prevista no contrato de eficiência: 

I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da 
remuneração da contratada; 

II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior à 
remuneração da contratada, será aplicada multa por inexecução contratual no valor da diferença; e 

III - a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras sanções cabíveis caso a diferença entre a 
economia contratada e a efetivamente obtida seja superior ao limite máximo estabelecido no contrato. 

Art. 24. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - contenham vícios insanáveis; 
II - não obedeçam às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 
III - apresentem preços manifestamente inexequíveis ou permaneçam acima do orçamento 

estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no art. 6
o
 desta Lei; 

IV - não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração pública; ou 
V - apresentem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanáveis. 
§ 1

o
 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 
§ 2

o
 A administração pública poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, na forma do inciso IV do caput deste 
artigo. 

§ 3
o
 No caso de obras e serviços de engenharia, para efeito de avaliação da exequibilidade e de 

sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários considerados 
relevantes, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 25. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada em 
ato contínuo à classificação; 

II - a avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema 
objetivo de avaliação instituído; 

III - os critérios estabelecidos no art. 3
o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2º do 

art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
IV - sorteio. 
Parágrafo único. As regras previstas no caput deste artigo não prejudicam a aplicação do 

disposto no art. 44 da Lei Complementar n
o
 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 26. Definido o resultado do julgamento, a administração pública poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado. 

Parágrafo único. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer acima do orçamento estimado. 

Art. 27. Salvo no caso de inversão de fases, o procedimento licitatório terá uma fase recursal 
única, que se seguirá à habilitação do vencedor. 

Parágrafo único. Na fase recursal, serão analisados os recursos referentes ao julgamento das 
propostas ou lances e à habilitação do vencedor. 

Art. 28. Exauridos os recursos administrativos, o procedimento licitatório será encerrado e 
encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 
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II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 
III - revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

Subseção III 
Dos Procedimentos Auxiliares das Licitações no Âmbito do RDC 

Art. 29. São procedimentos auxiliares das licitações regidas pelo disposto nesta Lei: 
I - pré-qualificação permanente; 
II - cadastramento; 
III - sistema de registro de preços; e 
IV - catálogo eletrônico de padronização. 
Parágrafo único.  Os procedimentos de que trata o caput deste artigo obedecerão a critérios 

claros e objetivos definidos em regulamento. 
Art. 30. Considera-se pré-qualificação permanente o procedimento anterior à licitação destinado 

a identificar: 
I - fornecedores que reúnam condições de habilitação exigidas para o fornecimento de bem ou a 

execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e 
II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade da administração pública. 
§ 1

o
 O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição dos 

eventuais interessados. 
§ 2

o
 A administração pública poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, nas condições 

estabelecidas em regulamento. 
§ 3

o
 A pré-qualificação poderá ser efetuada nos grupos ou segmentos, segundo as 

especialidades dos fornecedores. 
§ 4

o
 A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de 

habilitação ou técnicos necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 
condições entre os concorrentes. 

§ 5
o
 A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizada a 

qualquer tempo. 
Art. 31. Os registros cadastrais poderão ser mantidos para efeito de habilitação dos inscritos em 

procedimentos licitatórios e serão válidos por 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizados a 
qualquer tempo. 

§ 1
o
 Os registros cadastrais serão amplamente divulgados e ficarão permanentemente abertos 

para a inscrição de interessados. 
§ 2

o
 Os inscritos serão admitidos segundo requisitos previstos em regulamento. 

§ 3
o
 A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 

registro cadastral. 
§ 4

o
 A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que 

deixar de satisfazer as exigências de habilitação ou as estabelecidas para admissão cadastral. 
Art. 32. O Sistema de Registro de Preços, especificamente destinado às licitações de que trata 

esta Lei, reger-se-á pelo disposto em regulamento. 
§ 1

o
 Poderá aderir ao sistema referido no caput deste artigo qualquer órgão ou entidade 

responsável pela execução das atividades contempladas no art. 1
o
 desta Lei. 

§ 2
o
 O registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 

I - efetivação prévia de ampla pesquisa de mercado; 
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle e atualização periódicos dos preços 

registrados; 
IV - definição da validade do registro; e 
V - inclusão, na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 

com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, assim como 
dos licitantes que mantiverem suas propostas originais. 

§ 3
o
 A existência de preços registrados não obriga a administração pública a firmar os contratos 

que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação específica, assegurada ao licitante 
registrado preferência em igualdade de condições. 

Art. 33. O catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras consiste em 
sistema informatizado, de gerenciamento centralizado, destinado a permitir a padronização dos itens 
a serem adquiridos pela administração pública que estarão disponíveis para a realização de licitação. 

Parágrafo único. O catálogo referido no caput deste artigo poderá ser utilizado em licitações cujo 
critério de julgamento seja a oferta de menor preço ou de maior desconto e conterá toda a 
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documentação e procedimentos da fase interna da licitação, assim como as especificações dos 
respectivos objetos, conforme disposto em regulamento. 

Subseção IV 
Da Comissão de Licitação 

Art. 34. As licitações promovidas consoante o RDC serão processadas e julgadas por comissão 
permanente ou especial de licitações, composta majoritariamente por servidores ou empregados 
públicos pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos ou entidades da administração pública 
responsáveis pela licitação. 

§ 1
o
 As regras relativas ao funcionamento das comissões de licitação e da comissão de 

cadastramento de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento. 
§ 2

o
 Os membros da comissão de licitação responderão solidariamente por todos os atos 

praticados pela comissão, salvo se posição individual divergente estiver registrada na ata da reunião 
em que houver sido adotada a respectiva decisão. 

Subseção V 
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação 

Art. 35. As hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação estabelecidas nos arts. 24 e 25 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se, no que couber, às contratações realizadas com 
base no RDC. 

Parágrafo único. O processo de contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação deverá 
seguir o procedimento previsto no art. 26 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Subseção VI 
Das Condições Específicas para a Participação nas Licitações 

e para a Contratação no RDC 
Art. 36. É vedada a participação direta ou indireta nas licitações de que trata esta Lei: 
I - da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto básico ou executivo correspondente; 
II - da pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do projeto básico 

ou executivo correspondente; 
III - da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio 

com mais de 5% (cinco por cento) do capital votante, controlador, gerente, responsável técnico ou 
subcontratado; ou 

IV - do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1
o
 Não se aplica o disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo no caso das contratações 

integradas. 
§ 2

o
 O disposto no caput deste artigo não impede, nas licitações para a contratação de obras ou 

serviços, a previsão de que a elaboração de projeto executivo constitua encargo do contratado, 
consoante preço previamente fixado pela administração pública. 

§ 3
o
 É permitida a participação das pessoas físicas ou jurídicas de que tratam os incisos II e III 

do caput deste artigo em licitação ou na execução do contrato, como consultor ou técnico, nas 
funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do órgão ou 
entidade pública interessados. 

§ 4
o
 Para fins do disposto neste artigo, considera-se participação indireta a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 
projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 5
o
 O disposto no § 4

o
 deste artigo aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

Art. 37. É vedada a contratação direta, sem licitação, de pessoa jurídica na qual haja 
administrador ou sócio com poder de direção que mantenha relação de parentesco, inclusive por 
afinidade, até o terceiro grau civil com: 

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; e 

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade da administração 
pública. 

Art. 38. Nos processos de contratação abrangidos por esta Lei, aplicam-se as preferências para 
fornecedores ou tipos de bens, serviços e obras previstos na legislação, em especial as referidas: 

I - no art. 3
o
 da Lei n

o
 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

II - no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e 
III - nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n

o
 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Seção III 
Das Regras Específicas Aplicáveis aos Contratos Celebrados no Âmbito do RDC 
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Art. 39. Os contratos administrativos celebrados com base no RDC reger-se-ão pelas normas 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com exceção das regras específicas previstas nesta Lei. 

Art. 40. É facultado à administração pública, quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos: 

I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei n
o
 8.666, de 

21 de junho de 1993, e nesta Lei; ou 
II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 
Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

inciso II do caput deste artigo, a administração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde 
que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 
quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório. 

Art. 41. Na hipótese do inciso XI do art. 24 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, a 

contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento de bens em consequência de 
rescisão contratual observará a ordem de classificação dos licitantes remanescentes e as condições 
por estes ofertadas, desde que não seja ultrapassado o orçamento estimado para a contratação. 

Art. 42. Os contratos para a execução das obras previstas no plano plurianual poderão ser 
firmados pelo período nele compreendido, observado o disposto no caput do art. 57 da Lei n

o
 8.666, 

de 21 de junho de 1993. 
Art. 43.  Na hipótese do inciso II do art. 57 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, os contratos 

celebrados pelos entes públicos responsáveis pelas atividades descritas nos incisos I a III do art. 
1

o
 desta Lei poderão ter sua vigência estabelecida até a data da extinção da APO.           (Redação 

dada pela Lei nº 12.688, de 2012) 
Art. 44. As normas referentes à anulação e revogação das licitações previstas no art. 49 da Lei 

n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicar-se-ão às contratações realizadas com base no disposto 

nesta Lei.  
Art. 44-A.  Nos contratos regidos por esta Lei, poderá ser admitido o emprego dos mecanismos 

privados de resolução de disputas, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua 
portuguesa, nos termos da Lei n

o
 9.307, de 23 de setembro de 1996, e a mediação, para dirimir 

conflitos decorrentes da sua execução ou a ela relacionados.           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 
2015) 

Seção IV 
Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações e Recursos 

Art. 45. Dos atos da administração pública decorrentes da aplicação do RDC caberão: 
I - pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento convocatório no prazo mínimo de: 
a) até 2 (dois) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso de licitação para 

aquisição ou alienação de bens; ou 
b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no caso de licitação para 

contratação de obras ou serviços; 
II - recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação ou da 

lavratura da ata, em face: 
a) do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados; 
b) do ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
c) do julgamento das propostas; 
d) da anulação ou revogação da licitação; 
e) do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
f) da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993; 
g) da aplicação das penas de advertência, multa, declaração de inidoneidade, suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública; e 
III - representações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data da intimação, 

relativamente a atos de que não caiba recurso hierárquico. 
§ 1

o
 Os licitantes que desejarem apresentar os recursos de que tratam as alíneas a, b e c do 

inciso II do caput deste artigo deverão manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, sob pena 
de preclusão. 

§ 2
o
 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e começará 

imediatamente após o encerramento do prazo recursal. 
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§ 3
o
 É assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 
§ 4

o
 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. 
§ 5

o
 Os prazos previstos nesta Lei iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no 

âmbito do órgão ou entidade. 
§ 6

o
 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autoridade que praticou o 

ato recorrido, cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão do recurso ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob pena de 
apuração de responsabilidade. 

Art. 46. Aplica-se ao RDC o disposto no art. 113 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Seção V 

Das Sanções Administrativas 
Art. 47. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento 
convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que: 

I - convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas 
hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 desta Lei; 

II - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso; 
III - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
IV - não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 

justificado; 
V - fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 
VII - der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 
§ 1

o
 A aplicação da sanção de que trata o caput deste artigo implicará ainda o 

descredenciamento do licitante, pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, dos sistemas de 
cadastramento dos entes federativos que compõem a Autoridade Pública Olímpica. 

§ 2
o
 As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se às licitações e aos contratos regidos por esta Lei. 
Art. 47-A.  A administração pública poderá firmar contratos de locação de bens móveis e 

imóveis, nos quais o locador realiza prévia aquisição, construção ou reforma substancial, com ou sem 
aparelhamento de bens, por si mesmo ou por terceiros, do bem especificado pela 
administração.            (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 

§ 1
o
  A contratação referida no caput sujeita-se à mesma disciplina de dispensa e 

inexigibilidade de licitação aplicável às locações comuns.           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 
§ 2

o
  A contratação referida no caput poderá prever a reversão dos bens à administração 

pública ao final da locação, desde que estabelecida no contrato.           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 
2015) 

§ 3
o
  O valor da locação a que se refere o caput não poderá exceder, ao mês, 1% (um por 

cento) do valor do bem locado.           (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) 
CAPÍTULO II 

Outras Disposições 
Seção I 

Alterações da Organização da Presidência da República e dos Ministérios 
Art. 48. A Lei n

o
 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1
o
 A Presidência da República é constituída, essencialmente: 

I - pela Casa Civil; 
II - pela Secretaria-Geral; 
III - pela Secretaria de Relações Institucionais; 
IV - pela Secretaria de Comunicação Social; 
V - pelo Gabinete Pessoal; 
VI - pelo Gabinete de Segurança Institucional; 
VII - pela Secretaria de Assuntos Estratégicos; 
VIII - pela Secretaria de Políticas para as Mulheres; 
IX - pela Secretaria de Direitos Humanos; 
X - pela Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 
XI - pela Secretaria de Portos; e 
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XII - pela Secretaria de Aviação Civil. 
§ 1

o
  .............................................................................. 

............................................................................................ 
X - o Conselho de Aviação Civil. 
............................................................................” (NR) 
“Art. 2

o
  À Casa Civil da Presidência da República compete: 

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, 
especialmente: 
a) na coordenação e na integração das ações do Governo; 
b) na verificação prévia da constitucionalidade e legalidade dos atos presidenciais; 
c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas, inclusive das matérias 
em tramitação no Congresso Nacional, com as diretrizes governamentais; 
d) na avaliação e monitoramento da ação governamental e da gestão dos órgãos e entidades da 
administração pública federal; 
II - promover a publicação e a preservação dos atos oficiais. 
Parágrafo único.  A Casa Civil tem como estrutura básica: 
I - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia; 
II - a Imprensa Nacional; 
III - o Gabinete; 
IV - a Secretaria-Executiva; e 
V - até 3 (três) Subchefias.” (NR) 
“Art. 3

o
  ..............................…………………................... 

............................................................................................. 
§ 1

o
  À Secretaria-Geral da Presidência da República compete ainda: 

I - supervisão e execução das atividades administrativas da Presidência da República e, 
supletivamente, da Vice-Presidência da República; e 
II - avaliação da ação governamental e do resultado da gestão dos administradores, no âmbito dos 
órgãos integrantes da Presidência da República e Vice-Presidência da República, além de outros 
determinados em legislação específica, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial. 
§ 2

o
  A Secretaria-Geral da Presidência da República tem como estrutura básica: 

I - o Conselho Nacional de Juventude; 
II - o Gabinete; 
III - a Secretaria-Executiva; 
IV - a Secretaria Nacional de Juventude; 
V - até 5 (cinco) Secretarias; e 
VI - 1 (um) órgão de Controle Interno. 
§ 3

o
  Caberá ao Secretário-Executivo da Secretaria-Geral da Presidência da República exercer, além 

da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura da Secretaria-Geral da 
Presidência da República subordinadas ao Ministro de Estado, as funções que lhe forem por este 
atribuídas.” (NR) 
“Art. 6

o
  Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República compete: 

I - assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições; 
II - prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em caso de grave e iminente ameaça 
à estabilidade institucional; 
III - realizar o assessoramento pessoal em assuntos militares e de segurança; 
IV - coordenar as atividades de inteligência federal e de segurança da informação; 
V - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia, pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do 
Vice-Presidente da República e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos essenciais da 
Presidência da República e de outras autoridades ou personalidades quando determinado pelo 
Presidente da República, bem como pela segurança dos palácios presidenciais e das residências do 
Presidente e do Vice-Presidente da República. 
§ 1

o
  (Revogado). 

§ 2
o
  (Revogado). 

........................................................................... 
§ 4

o
  O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República tem como estrutura básica: 

I - a Agência Brasileira de Inteligência (Abin); 
II - o Gabinete; 
III - a Secretaria-Executiva; e 
IV - até 3 (três) Secretarias.” (NR) 
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“Art. 11-A.  Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Aviação Civil da Presidência da República, com composição e funcionamento estabelecidos pelo 
Poder Executivo, compete estabelecer as diretrizes da política relativa ao setor de aviação civil.” 
“Art. 24-D.  À Secretaria de Aviação Civil compete: 
I - formular, coordenar e supervisionar as políticas para o desenvolvimento do setor de aviação civil e 
das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil, em articulação, no que couber, com o Ministério 
da Defesa; 
II - elaborar estudos e projeções relativos aos assuntos de aviação civil e de infraestruturas 
aeroportuária e aeronáutica civil e sobre a logística do transporte aéreo e do transporte intermodal e 
multimodal, ao longo de eixos e fluxos de produção em articulação com os demais órgãos 
governamentais competentes, com atenção às exigências de mobilidade urbana e acessibilidade; 
III - formular e implementar o planejamento estratégico do setor, definindo prioridades dos programas 
de investimentos; 
IV - elaborar e aprovar os planos de outorgas para exploração da infraestrutura aeroportuária, ouvida 
a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac); 
V - propor ao Presidente da República a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação 
ou instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à construção, manutenção e 
expansão da infraestrutura aeronáutica e aeroportuária; 
VI - administrar recursos e programas de desenvolvimento da infraestrutura de aviação civil; 
VII - coordenar os órgãos e entidades do sistema de aviação civil, em articulação com o Ministério da 
Defesa, no que couber; e 
VIII - transferir para Estados, Distrito Federal e Municípios a implantação, administração, operação, 
manutenção e exploração de aeródromos públicos, direta ou indiretamente. 
Parágrafo único.  A Secretaria de Aviação Civil tem como estrutura básica o Gabinete, a Secretaria-
Executiva e até 3 (três) Secretarias.” 
“Art. 25.  ...................................................................... 
............................................................................................. 
Parágrafo único.  São Ministros de Estado: 
I - os titulares dos Ministérios; 
II - os titulares das Secretarias da Presidência da República; 
III - o Advogado-Geral da União; 
IV - o Chefe da Casa Civil da Presidência da República; 
V - o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
VI - o Chefe da Controladoria-Geral da União; 
VII - o Presidente do Banco Central do Brasil.” (NR) 
“Art. 27.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
VII - Ministério da Defesa: 
............................................................................................. 
y) infraestrutura aeroespacial e aeronáutica; 
z) operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam); 
........................................................................................... 
XII - ............................................................................. 
........................................................................................... 
i) ................................................................................... 
............................................................................................. 
6.  (revogado); 
............................................................................................. 
XIV - .............................................................................. 
............................................................................................. 
m) articulação, coordenação, supervisão, integração e proposição das ações do Governo e do 
Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas nos aspectos relacionados com as atividades de 
prevenção, repressão ao tráfico ilícito e à produção não autorizada de drogas, bem como aquelas 
relacionadas com o tratamento, a recuperação e a reinserção social de usuários e dependentes e ao 
Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; 
n) política nacional de arquivos; e 
o) assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro Ministério; 
...................................................................................” (NR) 
“Art. 29.  ..................................................................... 
........................................................................................... 
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VI - do
 
Ministério da Cultura: o Conselho Superior do Cinema, o Conselho Nacional de Política 

Cultural, a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e até 6 (seis) Secretarias; 
VII - do Ministério da Defesa: o Conselho Militar de Defesa, o Comando da Marinha, o Comando do 
Exército, o Comando da Aeronáutica, o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, a Escola 
Superior de Guerra, o Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia 
(Censipam), o Hospital das Forças Armadas, a Representação Brasileira na Junta Interamericana de 
Defesa, até 3 (três) Secretarias e um órgão de Controle Interno; 
............................................................................................. 
XIV - do Ministério da Justiça: o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, o Conselho 
Nacional de Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, 
o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual, o Conselho 
Nacional de Arquivos, o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, o Departamento de Polícia 
Federal, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, o Departamento de Polícia Ferroviária 
Federal, a Defensoria Pública da União, o Arquivo Nacional e até 6 (seis) Secretarias; 
.......................................................................................... 
§ 3

o
  (Revogado). 

............................................................................................ 
§ 8

o
  Os profissionais da Segurança Pública Ferroviária oriundos do grupo Rede, Rede Ferroviária 

Federal (RFFSA), da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e da Empresa de Trens 
Urbanos de Porto Alegre (Trensurb) que estavam em exercício em 11 de dezembro de 1990, passam 
a integrar o Departamento de Polícia Ferroviária Federal do Ministério da Justiça.” (NR) 

Art. 49.  São transferidas as competências referentes à aviação civil do Ministério da Defesa 
para a Secretaria de Aviação Civil. 

Art. 50.  O acervo patrimonial dos órgãos transferidos, incorporados ou desmembrados por esta 
Lei será transferido para os Ministérios, órgãos e entidades que tiverem absorvido as 
correspondentes competências. 

Parágrafo único.  O quadro de servidores efetivos dos órgãos de que trata este artigo será 
transferido para os Ministérios e órgãos que tiverem absorvido as correspondentes competências. 

Art. 51.  O Ministério da Defesa e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão adotarão, 
até 1

o
 de junho de 2011, as providências necessárias para a efetivação das transferências de que 

trata esta Lei, inclusive quanto à movimentação das dotações orçamentárias destinadas aos órgãos 
transferidos. 

Parágrafo único.  No prazo de que trata o caput, o Ministério da Defesa prestará o apoio 
administrativo e jurídico necessário para garantir a continuidade das atividades da Secretaria de 
Aviação Civil. 

Art. 52.  Os servidores e militares requisitados pela Presidência da República em exercício, em 
31 de dezembro de 2010, no Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia, no 
Arquivo Nacional e na Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, poderão permanecer à 
disposição, respectivamente, do Ministério da Defesa e do Ministério da Justiça, para exercício 
naquelas unidades, bem como ser novamente requisitados caso tenham retornado aos órgãos ou 
entidades de origem antes de 18 de março de 2011.            (Produção de efeitos) 

§ 1
o
  Os servidores e militares de que trata o caput poderão ser designados para o exercício de 

Gratificações de Representação da Presidência da República ou de Gratificação de Exercício em 
Cargo de Confiança nos órgãos da Presidência da República devida aos militares enquanto 
permanecerem nos órgãos para os quais foram requisitados. 

§ 3
o
  Aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 2

o
 da Lei n

o
 9.007, de 17 de março de 1995, 

aos servidores referidos neste artigo. 
Seção II 

Das Adaptações da Legislação da Anac 
Art. 53.  A Lei n

o
 11.182, de 27 de setembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 3

o
  A Anac, no exercício de suas competências, deverá observar e implementar as orientações, 

diretrizes e políticas estabelecidas pelo governo federal, especialmente no que se refere a: 
...................................................................................” (NR) 
“Art. 8

o
  ...........…………...............………..................... 

........................................................................................... 
XXII - aprovar os planos diretores dos aeroportos; 
XXIII - (revogado); 
............................................................................................ 
XXVII - (revogado); 
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XXVIII - fiscalizar a observância dos requisitos técnicos na construção, reforma e ampliação de 
aeródromos e aprovar sua abertura ao tráfego; 
............................................................................................ 
XXXIX - apresentar ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República proposta de orçamento; 
XL - elaborar e enviar o relatório anual de suas atividades à Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República e, por intermédio da Presidência da República, ao Congresso Nacional; 
............................................................................................. 
XLVII - (revogado); 

.......................................................................................” (NR) 
“Art. 11............................................................................ 
I - propor, por intermédio do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República, ao Presidente da República, alterações do regulamento da Anac; 
...................................................................................” (NR) 
“Art. 14. ........................................................................ 
............................................................................................. 
§ 2

o
  Cabe ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República 

instaurar o processo administrativo disciplinar, que será conduzido por comissão especial constituída 
por servidores públicos federais estáveis, competindo ao Presidente da República determinar o 
afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir julgamento.” (NR) 

Seção III 
Da Adaptação da Legislação da Infraero 

Art. 54.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 5.862, de 12 de dezembro de 1972, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
“Art. 2

o
  A Infraero terá por finalidade implantar, administrar, operar e explorar industrial e 

comercialmente a infraestrutura aeroportuária que lhe for atribuída pela Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República. 
..................................................................................” (NR) 

Seção IV 
Da Adaptação do Programa Federal de Auxílio a Aeroportos 

Art. 55.  O art. 1
o
 da Lei n

o
 8.399, de 7 de janeiro de 1992, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Art. 1

o
  ........................................................................ 

............................................................................................. 
§ 2

o
  A parcela de 20% (vinte por cento) especificada neste artigo constituirá o suporte financeiro do 

Programa Federal de Auxílio a Aeroportos a ser proposto e instituído de acordo com os Planos 
Aeroviários Estaduais e estabelecido por meio de convênios celebrados entre os Governos Estaduais 
e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 
§ 3

o
 Serão contemplados com os recursos dispostos no § 2

o
 os aeroportos estaduais constantes dos 

Planos Aeroviários e que sejam objeto de convênio específico firmado entre o Governo Estadual 
interessado e a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 
...................................................................................” (NR) 

Seção V 
Dos Cargos Decorrentes da Reestruturação da Secretaria de Aviação Civil 

Art. 56.  É criado o cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República. 

Art. 57.  É criado o cargo em comissão, de Natureza Especial, de Secretário-Executivo da 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República. 

Art. 58.  São criados, no âmbito da administração pública federal, os seguintes cargos em 
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores destinados à Secretaria de Aviação Civil: 

I - 2 (dois) DAS-6; 
II - 9 (nove) DAS-5; 
III - 23 (vinte e três) DAS-4; 
IV - 39 (trinta e nove) DAS-3; 
V - 35 (trinta e cinco) DAS-2; 
VI - 19 (dezenove) DAS-1. 
Art. 59.  É transformado o cargo, de Natureza Especial, de Secretário Nacional de Políticas 

sobre Drogas no cargo, de Natureza Especial, de Assessor Chefe da Assessoria Especial do 
Presidente da República. 
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Art. 60.  A Tabela a do Anexo I da Lei n
o
 11.526, de 4 de outubro de 2007, passa a vigorar 

acrescida da seguinte linha: 

Assessor Chefe da Assessoria Especial do Presidente da 

República 
11.179,36 

Seção VI 
Do Pessoal Destinado ao Controle de Tráfego Aéreo 

Art. 61.  O art. 2
o
 da Lei n

o
 11.458, de 19 de março de 2007, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
“Art. 2

o
  A contratação de que trata esta Lei será de, no máximo, 160 (cento e sessenta) pessoas, 

com validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada por sucessivos períodos até 18 de março 
de 2013. 
§ 1

o
  Prorrogações para períodos posteriores à data prevista no caput deste artigo poderão ser 

autorizadas, por ato conjunto dos Ministros de Estado da Defesa e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, mediante justificativa dos motivos que impossibilitaram a total substituição dos servidores 
temporários por servidores efetivos admitidos nos termos do inciso II do art. 37 da Constituição 
Federal. 
§ 2

o
  Na hipótese do § 1

o
 deste artigo, regulamento estabelecerá critérios de substituição gradativa 

dos servidores temporários. 
§ 3

o
  Nenhum contrato de que trata esta Lei poderá superar a data limite de 1

o
 de dezembro de 2016.” 

(NR) 
Art. 62.  São criados, no Quadro de Pessoal do Comando da Aeronáutica, 100 (cem) cargos 

efetivos de Controlador de Tráfego Aéreo, de nível intermediário, integrantes do Grupo-Defesa Aérea 
e Controle de Tráfego Aéreo, código Dacta-1303. 

Seção VII 
Da Criação do Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC) 

Art. 63.  É instituído o Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC, de natureza contábil e 
financeira, vinculado à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, para destinação dos 
recursos do sistema de aviação civil.        (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013) 

§ 1
o
  São recursos do FNAC:        (Redação dada pela Lei nº 12.648, de 2012) 

I - os referentes ao adicional tarifário previsto no art. 1º da Lei nº 7.920, de 12 de dezembro de 
1989;        (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012)            (Vide Medida Provisória nº 714, de 
2016)    (Vigência) 

II - os referidos no art. 1º da Lei nº 9.825, de 23 de agosto de 1999; (Incluído pela Lei nº 12.648, 
de 2012) 

III - os valores devidos como contrapartida à União em razão das outorgas de infraestrutura 
aeroportuária;          (Incluído pela Lei nº 12.648, de 2012) 

IV - os rendimentos de suas aplicações financeiras;            (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013) 
V - os que lhe forem atribuídos para os fins de que trata o art. 63-A; e          (Redação dada pela 

Lei nº 12.833, de 2013) 
VI - outros que lhe forem atribuídos.          (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013) 

§ 2
o
  Os recursos do FNAC serão aplicados exclusivamente no desenvolvimento e fomento do 

setor de aviação civil e das infraestruturas aeroportuária e aeronáutica civil.            (Redação dada 

pela Lei nº 12.648, de 2012) 

§ 3
o
  As despesas do FNAC correrão à conta de dotações orçamentárias específicas alocadas 

no orçamento geral da União, observados os limites anuais de movimentação e empenho e de 
pagamento. 

§ 4
o
  Deverão ser disponibilizadas, anualmente, pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência 

da República, em seu sítio eletrônico, informações contábeis e financeiras, além de descrição dos 
resultados econômicos e sociais obtidos pelo FNAC. 

§ 5
o
  Os recursos do FNAC também poderão ser aplicados no desenvolvimento, na ampliação e 

na reestruturação de aeroportos concedidos, desde que tais ações não constituam obrigação do 
concessionário, conforme estabelecido no contrato de concessão, nos termos das normas expedidas 
pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República - SAC, observadas as respectivas competências.        (Incluído pela Lei nº 12.648, de 
2012) 

Art. 63-A.  Os recursos do FNAC serão geridos e administrados pela Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República ou, a seu critério, por instituição financeira pública federal, quando 
destinados à modernização, construção, ampliação ou reforma de aeródromos 
públicos.           (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013) 
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§ 1
o
  Para a consecução dos objetivos previstos no caput, a Secretaria de Aviação Civil da 

Presidência da República, diretamente ou, a seu critério, por intermédio de instituição financeira 
pública federal, realizará procedimento licitatório, podendo, em nome próprio ou de terceiros, adquirir 
bens, contratar obras e serviços de engenharia e de técnicos especializados e utilizar-se do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas - RDC.            (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013) 

§ 2
o
  Ato conjunto dos Ministros da Fazenda e da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República fixará a remuneração de instituição financeira que prestar serviços, na forma deste 
artigo.            (Incluído pela Lei nº 12.833, de 2013) 

CAPÍTULO III 
Disposições Finais 

Art. 64.  O Poder Executivo federal regulamentará o disposto no Capítulo I desta Lei. 
Art. 65.  Até que a Autoridade Pública Olímpica defina a Carteira de Projetos Olímpicos, aplica-

se, excepcionalmente, o disposto nesta Lei às contratações decorrentes do inciso I do art. 1
o
 desta 

Lei, desde que sejam imprescindíveis para o cumprimento das obrigações assumidas perante o 
Comitê Olímpico Internacional e o Comitê Paraolímpico Internacional, e sua necessidade seja 
fundamentada pelo contratante da obra ou serviço. 

Art. 66.  Para os projetos de que tratam os incisos I a III do art. 1
o
 desta Lei, o prazo 

estabelecido no inciso II do § 1
o
 do art. 8

o
 da Medida Provisória n

o
 2.185-35, de 24 de agosto de 

2001, passa a ser o de 31 de dezembro de 2013. 
Art. 67.  A Lei n

o
 12.350, de 20 de dezembro de 2010, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 

62-A: 
“Art. 62-A.  Para efeito da análise das operações de crédito destinadas ao financiamento dos projetos 
para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, para a Copa das Confederações da Federação 
Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e para a Copa do Mundo Fifa 2014, a verificação da 
adimplência será efetuada pelo número do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
principal que represente a pessoa jurídica do mutuário ou tomador da operação de crédito.” 

Art. 68.  O inciso II do § 1
o
 do art. 8

o
 da Medida Provisória n

o
 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 8

o
  ......................................................................... 

.............................................................................................. 
§ 1

o
  .................................................................................. 

.............................................................................................. 
II - os empréstimos ou financiamentos tomados perante organismos financeiros multilaterais e 
instituições de fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a Caixa Econômica Federal, que tenham avaliação 
positiva da agência financiadora, e desde que contratados no prazo de 2 (dois) anos, contados a 
partir da publicação da Lei de conversão da Medida Provisória n

o
 527, de 18 de março de 2011, e 

destinados exclusivamente à complementação de programas em andamento; 
...................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO IV 
Das Revogações 

Art. 69.  Revogam-se: 
I - os §§ 1

o
 e 2

o
 do art. 6

o
, o item 6 da alínea i do inciso XII do art. 27 e o § 3

o
 do art. 29, todos da 

Lei n
o
 10.683, de 28 de maio de 2003; 
II - os §§ 4

o
 e 5

o
 do art. 16 da Lei n

o
 9.649, de 27 de maio de 1998; e 

III - os incisos XXIII, XXVII e XLVII do art. 8º e o § 2º do art. 10 da Lei nº 11.182, de 27 de 
setembro de 2005. 

Art. 70.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros, no 
tocante ao art. 52 desta Lei, a contar da transferência dos órgãos ali referidos. 

Brasília, 4 de agosto de 2011; 190
o
 da Independência e 123

o
 da República. 
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 ANEXO II  

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 7.581, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011. 

Texto compilado  

Regulamenta o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei 
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. (Redação dada 
pelo Decreto nº 8.251, de 2014) 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, e 

tendo em vista o disposto na Lei n
o
 12.462, de 5 de agosto de 2011,  

DECRETA:  
Art. 1

o
  O Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei nº 12.462, 

de 4 de agosto de 2011, fica regulamentado por este Decreto.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.251, 

de 2014) 
TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 2

o
  O RDC aplica-se exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: 

I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos Olímpicos 

a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica - APO; 
II - da Copa das Confederações da Fedération Internationale de Football Association - FIFA 

2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014, definidos em instrumento próprio pelo Grupo Executivo da 

Copa do Mundo FIFA 2014 - GECOPA, vinculado ao Comitê Gestor da Copa do Mundo FIFA 2014 - 

CGCOPA; e 
III - de obras de infraestrutura e à contratação de serviços para os aeroportos das capitais dos 

Estados distantes até trezentos e cinquenta quilômetros das cidades sedes das competições 

referidas nos incisos I e II do caput.  
Parágrafo único.  Nos casos de obras públicas necessárias à realização da Copa das 

Confederações da FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014, aplica-se o RDC às obras constantes 

da matriz de responsabilidade celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  
TÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO  
CAPÍTULO I 

DAS VEDAÇÕES  
Art. 3

o
  É vedada a participação direta ou indireta nas licitações: 

I - da pessoa física ou jurídica que elaborar o projeto básico ou executivo correspondente; 
II - da pessoa jurídica que participar de consórcio responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo correspondente; 
III - da pessoa jurídica na qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, sócio 

com mais de cinco por cento do capital votante, controlador, gerente, responsável técnico ou 

subcontratado; ou 
IV - do servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação.  
§ 1

o
 Caso adotado o regime de contratação integrada: 

I - não se aplicam as vedações previstas nos incisos I, II e III do caput; e 
II - é vedada a participação direta ou indireta nas licitações da pessoa física ou jurídica que 

elaborar o anteprojeto de engenharia.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.581-2011?OpenDocument
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8251.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8251.htm#art2
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§ 2
o
  O disposto no caput não impede, nas licitações para a contratação de obras ou serviços, 

a previsão de que a elaboração do projeto executivo constitua encargo do contratado, consoante 

preço previamente fixado pela administração pública.  
§ 3

o
  É permitida a participação das pessoas jurídicas de que tratam os incisos II e III 

do caput em licitação ou na execução do contrato como consultores ou técnicos, nas funções de 

fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço do órgão ou entidade pública 

interessados.  
§ 4

o
  Para fins do disposto neste artigo, considera-se participação indireta a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do 

projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 

incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a estes necessários.   
§ 5

o
 O disposto no § 4

o
 aplica-se aos membros da comissão de licitação.  

CAPÍTULO II 
DA FASE INTERNA  

Seção I 
Dos atos preparatórios  

Art. 4
o
  Na fase interna a administração pública elaborará os atos e expedirá os documentos 

necessários para caracterização do objeto a ser licitado e para definição dos parâmetros do certame, 

tais como: 
I - justificativa da contratação e da adoção do RDC; 
II - definição: 
a) do objeto da contratação; 
b) do orçamento e preço de referência, remuneração ou prêmio, conforme critério de 

julgamento adotado; 
c) dos requisitos de conformidade das propostas; 
d) dos requisitos de habilitação; 
e) das cláusulas que deverão constar do contrato, inclusive as referentes a sanções e, quando 

for o caso, a prazos de fornecimento; e 
f) do procedimento da licitação, com a indicação da forma de execução, do modo de disputa e 

do critério de julgamento; 
III - justificativa técnica, com a devida aprovação da autoridade competente, no caso de adoção 

da inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 14; 
IV - justificativa para: 
a) a fixação dos fatores de ponderação na avaliação das propostas técnicas e de preço, 

quando escolhido o critério de julgamento por técnica e preço; 
b) a indicação de marca ou modelo; 
c) a exigência de amostra; 
d) a exigência de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e 
e) a exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
V - indicação da fonte de recursos suficiente para a contratação; 
VI - declaração de compatibilidade com o plano plurianual, no caso de investimento cuja 

execução ultrapasse um exercício financeiro; 
VII - termo de referência que contenha conjunto de elementos necessários e suficientes, com 

nível de precisão adequado, para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem 

fornecidos; 
VIII - projeto básico ou executivo para a contratação de obras e serviços de engenharia; 
IX - justificativa da vantajosidade da divisão do objeto da licitação em lotes ou parcelas para 

aproveitar as peculiaridades do mercado e ampliar a competitividade, desde que a medida seja viável 

técnica e economicamente e não haja perda de economia de escala; 
X - instrumento convocatório; 
XI - minuta do contrato, quando houver; e 
XII - ato de designação da comissão de licitação.   
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Art. 5
o
  O termo de referência, projeto básico ou projeto executivo poderá prever requisitos de 

sustentabilidade ambiental, além dos previstos na legislação aplicável.   
Seção II 

Da Comissão de Licitação  
Art. 6

o
  As licitações serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial.  

§ 1
o
  As comissões de que trata o caput serão compostas por, no mínimo, três membros 

tecnicamente qualificados, sendo a maioria deles servidores ou empregados públicos pertencentes 

aos quadros permanentes dos órgãos ou entidades responsáveis pela licitação.  
§ 2

o
  Os membros da comissão de licitação responderão solidariamente por todos os atos 

praticados pela comissão, salvo se posição individual divergente estiver registrada na ata da reunião 

em que adotada a decisão.  
Art. 7

o
 São competências da comissão de licitação: 

I - elaborar as minutas dos editais e contratos ou utilizar minuta padrão elaborada pela 

Comissão do Catálogo Eletrônico de Padronização, e submetê-las ao órgão jurídico; 
II - processar licitações, receber e responder a pedidos de esclarecimentos, receber e decidir 

as impugnações contra o instrumento convocatório; 
III - receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e critérios estabelecidos no 

instrumento convocatório; 
IV - desclassificar propostas nas hipóteses previstas no art. 40; 
V - receber e examinar os documentos de habilitação, declarando habilitação ou inabilitação de 

acordo com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 
VI - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los à autoridade competente; 
VII - dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedimentos; 
VIII - encaminhar os autos da licitação à autoridade competente para adjudicar o objeto, 

homologar a licitação e convocar o vencedor para a assinatura do contrato; 
IX - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; e 
X - propor à autoridade competente a aplicação de sanções.  
§ 1

o
  É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, promover as 

diligências que entender necessárias.  
§ 2

o
  É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja 

alterada a substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer 

informações, corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução 

do processo.  
Seção III 

Do instrumento convocatório  
Art. 8

o
  O instrumento convocatório definirá: 

I - o objeto da licitação; 
II - a forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial; 
III - o modo de disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios de classificação para 

cada etapa da disputa e as regras para apresentação de propostas e de lances; 
IV - os requisitos de conformidade das propostas; 
V - o prazo de apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá ser inferior ao 

previsto no art. 15 da Lei n
o
 12.462, de 2011; 

VI - os critérios de julgamento e os critérios de desempate; 
VII - os requisitos de habilitação; 
VIII - a exigência, quando for o caso: 
a) de marca ou modelo; 
b) de amostra; 
c) de certificação de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e 
d) de carta de solidariedade emitida pelo fabricante; 
IX - o prazo de validade da proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm#art15
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X - os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e 

recursos; 
XI - os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando for 

o caso; 
XIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; 
XIV - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem como os requisitos 

da remuneração variável, quando for o caso; 
XV - as sanções; 
XVI - a opção pelo RDC; e 
XVII - outras indicações específicas da licitação.  
§ 1

o
  Integram o instrumento convocatório, como anexos: 

I - o termo de referência mencionado no inciso VII do caput do art. 4
o
, o projeto básico ou 

executivo, conforme o caso; 
II - a minuta do contrato, quando houver; 
III - o acordo de nível de serviço, quando for o caso; e 
IV - as especificações complementares e as normas de execução.  
§ 2

o
  No caso de obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório conterá ainda: 

I - o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao 

controle das obras; 
II - a exigência de que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição analítica do 

percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, discriminando 

todas as parcelas que o compõem, exceto no caso da contratação integrada prevista no art. 9º da Lei 

nº 12.462, de 2011; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
III - a exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros 

contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade 

contratante e dos órgãos de controle interno e externo.   
Art. 9

o
  O orçamento previamente estimado para a contratação será tornado público apenas e 

imediatamente após a adjudicação do objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento 

convocatório do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas.  
§ 1

o
  O orçamento previamente estimado estará disponível permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno.  
§ 2

o
  O instrumento convocatório deverá conter: 

I - o orçamento previamente estimado, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto; 
II - o valor da remuneração ou do prêmio, quando adotado o critério de julgamento por melhor 

técnica ou conteúdo artístico; e 
III - o preço mínimo de arrematação, quando adotado o critério de julgamento por maior oferta.  
Art. 10.  A possibilidade de subcontratação de parte da obra ou dos serviços de engenharia 

deverá estar prevista no instrumento convocatório.  
§ 1

o
  A subcontratação não exclui a responsabilidade do contratado perante a administração 

pública quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.  
§ 2

o
  Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar documentação do 

subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica 

necessária à execução da parcela da obra ou do serviço subcontratado.  
Seção IV 

Da publicação  
Art. 11.  A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da faculdade de divulgação 

direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada mediante: 
I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Diário Oficial da União, do Estado, do 

Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior 

nível entre eles, sem prejuízo da possibilidade de publicação em jornal diário de grande circulação; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Decreto/D8080.htm#art1
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II - divulgação do instrumento convocatório em sítio eletrônico oficial centralizado de 

publicidade de licitações ou sítio mantido pelo órgão ou entidade responsável pelo procedimento 

licitatório.  
§ 1

o
  O extrato do instrumento convocatório conterá a definição precisa, suficiente e clara do 

objeto, a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do 

instrumento convocatório, bem como o endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de 

sua realização e a indicação de que a licitação, na forma eletrônica, será realizada por meio da 

internet.  
§ 2

o
  A publicação referida no inciso I do caput também poderá ser feita em sítios eletrônicos 

oficiais da administração pública, desde que certificados digitalmente por autoridade certificadora 

credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  
§ 3

o
  No caso de licitações cujo valor não ultrapasse R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais) para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para bens e serviços, inclusive de engenharia, 

fica dispensada a publicação prevista no inciso I do caput.  
§ 4

o
  No caso de parcelamento do objeto, deverá ser considerado, para fins da aplicação do 

disposto no § 3
o
, o valor total da contratação.  

§ 5
o
  Eventuais modificações no instrumento convocatório serão divulgadas nos mesmos 

prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação 

das propostas.  
Art. 12.  Caberão pedidos de esclarecimento e impugnações ao instrumento convocatório nos 

prazos e conforme descrito no art. 45, inciso I do caput, da Lei n
o
 12.462, de 2011.  

CAPÍTULO III 
DA FASE EXTERNA  

Seção I 
Disposições Gerais  

Art. 13.  As licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica.  
§ 1

o
  Nos procedimentos sob a forma eletrônica, a administração pública poderá determinar, 

como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.  
§ 2

o
  As licitações sob a forma eletrônica poderão ser processadas por meio do sistema 

eletrônico utilizado para a modalidade pregão, de que trata o Decreto n
o
 5.450, de 31 de maio de 

2005.  
Art. 14.  Após a publicação do instrumento convocatório inicia-se a fase de apresentação de 

propostas ou lances.  
Parágrafo único.  A fase de habilitação poderá, desde que previsto no instrumento 

convocatório, anteceder à fase de apresentação de propostas ou lances.  
Seção II 

Da Apresentação das Propostas ou Lances  
Subseção I 

Disposições Gerais  
Art. 15.  As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou combinado.  
Art. 16.  Os licitantes deverão apresentar na abertura da sessão pública declaração de que 

atendem aos requisitos de habilitação.   
§ 1

o
  Os licitantes que se enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverão apresentar também declaração de seu enquadramento.  
§ 2

o
  Nas licitações sob a forma eletrônica, constará do sistema a opção para apresentação 

pelos licitantes das declarações de que trata este artigo.  
§ 3

o
  Os licitantes, nas sessões públicas, deverão ser previamente credenciados para oferta de 

lances nos termos do art. 19.  
Art. 17.  A comissão de licitação verificará a conformidade das propostas com os requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório quanto ao objeto e ao preço.   
Parágrafo único.  Serão imediatamente desclassificados, mediante decisão motivada, os 

licitantes cujas propostas não estejam em conformidade com os requisitos.  
Subseção II 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm#art45i
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Do modo de disputa aberto  
Art. 18.  No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em sessão 

pública por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de 

julgamento adotado.  
Parágrafo único. O instrumento convocatório poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença 

de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta. (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 19.  Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada sob a forma presencial, 

serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos: 
I - as propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade; 
II - a comissão de licitação convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, 

a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais; e 
III - a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua 

exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito 

de ordenação das propostas, exceto no caso de ser o detentor da melhor proposta, hipótese em que 

poderá apresentar novos lances sempre que esta for coberta, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 18. (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 20.  O instrumento convocatório poderá estabelecer a possibilidade de apresentação de 

lances intermediários pelos licitantes durante a disputa aberta.  
Parágrafo único.  São considerados intermediários os lances: 
I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao último lance dado pelo próprio 

licitante, quando adotado o julgamento pelo critério da maior oferta de preço; ou 
II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio 

licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento.  
Art. 21.  Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos dez por cento, a comissão de licitação poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a 

definição das demais colocações.  
§ 1

o
  Após o reinício previsto no caput, os licitantes serão convocados a apresentar lances.  

§ 2
o
  Os licitantes poderão apresentar lances nos termos do parágrafo único do art. 20.  

§ 3
o
 Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.  

Subseção III 
Do modo de disputa fechado  

Art. 22.  No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão 

sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação.  
Parágrafo único.  No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser apresentadas em 

envelopes lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas conforme critério de vantajosidade.  
Subseção IV 

Da combinação dos modos de disputa  
Art. 23.  O instrumento convocatório poderá estabelecer que a disputa seja realizada em duas 

etapas, sendo a primeira eliminatória.  
Art. 24.  Os modos de disputa poderão ser combinados da seguinte forma: 
I - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa fechado, serão classificados para a 

etapa subsequente os licitantes que apresentarem as três melhores propostas, iniciando-se então a 

disputa aberta com a apresentação de lances sucessivos, nos termos dos arts. 18 e 19; e 
II - caso o procedimento se inicie pelo modo de disputa aberto, os licitantes que apresentarem 

as três melhores propostas oferecerão propostas finais, fechadas.  
Seção III 

Do julgamento das propostas  
Subseção I 

Disposições gerais  
Art. 25.  Poderão ser utilizados como critérios de julgamento: 
I - menor preço ou maior desconto; 
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II - técnica e preço; 
III - melhor técnica ou conteúdo artístico; 
IV - maior oferta de preço; ou 
V - maior retorno econômico.  
§ 1

o
  O julgamento das propostas observará os parâmetros definidos no instrumento 

convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido.  
§ 2

o
  O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência prevista no art. 3

o
 da 

Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, observado o disposto no Decreto n

o
 7.546, de 2 de agosto de 

2011.   
Subseção II 

Menor Preço ou Maior Desconto  
Art. 26.  O critério de julgamento pelo menor preço ou maior desconto considerará o menor 

dispêndio para a administração pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no 

instrumento convocatório.  
§ 1

o
  Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição do 

menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos no 

instrumento convocatório.  
§ 2

o
  Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos poderão ser estabelecidos em 

ato do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão. 
Art. 27.  O critério de julgamento por maior desconto utilizará como referência o preço total 

estimado, fixado pelo instrumento convocatório.   
Parágrafo único.  No caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de desconto 

apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento 

estimado constante do instrumento convocatório.  
Subseção III 

Técnica e Preço  
Art. 28.  O critério de julgamento pela melhor combinação de técnica e preço será utilizado 

exclusivamente nas licitações destinadas a contratar objeto: 
I - de natureza predominantemente intelectual e de inovação tecnológica ou técnica; ou 
II - que possa ser executado com diferentes metodologias ou tecnologias de domínio restrito no 

mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades oferecidas para cada produto ou solução.  
Parágrafo único.  Será escolhido o critério de julgamento a que se refere o caput quando a 

avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos 

estabelecidos no instrumento convocatório forem relevantes aos fins pretendidos.  
Art. 29.  No julgamento pelo critério de melhor combinação de técnica e preço, deverão ser 

avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e de preço apresentadas pelos licitantes, segundo 

fatores de ponderação objetivos previstos no instrumento convocatório.  
§ 1

o
  O fator de ponderação mais relevante será limitado a setenta por cento.  

§ 2
o
  Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das 

propostas técnicas.  
§ 3

o
  O instrumento convocatório estabelecerá pontuação mínima para as propostas técnicas, 

cujo não atingimento implicará desclassificação.  
Subseção IV 

Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico  
Art. 30.  O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá 

ser utilizado para a contratação de projetos e trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, 

incluídos os projetos arquitetônicos e excluídos os projetos de engenharia.  
Art. 31.  O critério de julgamento pela melhor técnica ou pelo melhor conteúdo artístico 

considerará exclusivamente as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos licitantes, 

segundo parâmetros objetivos inseridos no instrumento convocatório.  
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§ 1
o
  O instrumento convocatório definirá o prêmio ou a remuneração que será atribuída ao 

vencedor.  
§ 2

o
  Poderão ser utilizados parâmetros de sustentabilidade ambiental para a pontuação das 

propostas nas licitações para contratação de projetos.  
§ 3

o
  O instrumento convocatório poderá estabelecer pontuação mínima para as propostas, 

cujo não atingimento implicará desclassificação.  
Art. 32.  Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo melhor conteúdo artístico a 

comissão de licitação será auxiliada por comissão especial integrada por, no mínimo, três pessoas de 

reputação ilibada e notório conhecimento da matéria em exame, que podem ser servidores públicos.  
Parágrafo único.  Os membros da comissão especial a que se refere o caput responderão por 

todos os atos praticados, salvo se posição individual divergente estiver registrada na ata da reunião 

em que adotada a decisão.  
Subseção V 

Maior oferta de preço  
Art. 33.  O critério de julgamento pela maior oferta de preço será utilizado no caso de contratos 

que resultem em receita para a administração pública.  
§ 1

o
  Poderá ser dispensado o cumprimento dos requisitos de qualificação técnica e 

econômico-financeira.  
§ 2

o
  Poderá ser requisito de habilitação a comprovação do recolhimento de quantia como 

garantia, limitada a cinco por cento do valor mínimo de arrematação.   
§ 3

o
  Na hipótese do § 2

o
, o licitante vencedor perderá a quantia em favor da administração 

pública caso não efetue o pagamento devido no prazo estipulado.  
Art. 34.  Os bens e direitos a serem licitados pelo critério previsto no art. 33 serão previamente 

avaliados para fixação do valor mínimo de arrematação.   
Art. 35.  Os bens e direitos arrematados serão pagos à vista, em até um dia útil contado da 

data da assinatura da ata lavrada no local do julgamento ou da data de notificação.  
§ 1

o
  O instrumento convocatório poderá prever que o pagamento seja realizado mediante 

entrada em percentual não inferior a cinco por cento, no prazo referido no caput, com pagamento do 

restante no prazo estipulado no mesmo instrumento, sob pena de perda em favor da administração 

pública do valor já recolhido.  
§ 2

o
  O instrumento convocatório estabelecerá as condições para a entrega do bem ao 

arrematante.  
Subseção VI 

Maior retorno econômico  
Art. 36.  No critério de julgamento pelo maior retorno econômico as propostas serão 

consideradas de forma a selecionar a que proporcionar a maior economia para a administração 

pública decorrente da execução do contrato.  
§ 1

o
  O critério de julgamento pelo maior retorno econômico será utilizado exclusivamente para 

a celebração de contrato de eficiência.  
§ 2

o
  O contrato de eficiência terá por objeto a prestação de serviços, que poderá incluir a 

realização de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao órgão ou 

entidade contratante, na forma de redução de despesas correntes.  
§ 3

o
  O instrumento convocatório deverá prever parâmetros objetivos de mensuração da 

economia gerada com a execução do contrato, que servirá de base de cálculo da remuneração 

devida ao contratado.  
§ 4

o
  Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econômico é o resultado da economia 

que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho, deduzida a proposta de preço.  
Art. 37.  Nas licitações que adotem o critério de julgamento pelo maior retorno econômico, os 

licitantes apresentarão: 
I - proposta de trabalho, que deverá contemplar: 
a) as obras, serviços ou bens, com respectivos prazos de realização ou fornecimento; e 
b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida associada à obra, bem ou 

serviço e expressa em unidade monetária; e 
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II - proposta de preço, que corresponderá a um percentual sobre a economia que se estima 

gerar durante determinado período, expressa em unidade monetária.  
Subseção VII 

Preferência e desempate  
Art. 38.  Nos termos da Lei Complementar n

o
 123, de 14 de dezembro de 2006, considera-se 

empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte seja igual ou até dez por cento superior à proposta mais bem classificada.  
§ 1

o
  Nas situações descritas no caput, a microempresa ou empresa de pequeno porte que 

apresentou proposta mais vantajosa poderá apresentar nova proposta de preço inferior à proposta 

mais bem classificada.  
§ 2

o
  Caso não seja apresentada a nova proposta de que trata o § 1

o
, as demais 

microempresas ou empresas de pequeno porte licitantes com propostas até dez por cento superiores 

à proposta mais bem classificada serão convidadas a exercer o mesmo direito, conforme a ordem de 

vantajosidade de suas propostas.  
Art. 39.  Nas licitações em que após o exercício de preferência de que trata o art. 38 esteja 

configurado empate em primeiro lugar, será realizada disputa final entre os licitantes empatados, que 

poderão apresentar nova proposta fechada, conforme estabelecido no instrumento convocatório.  
§ 1

o
  Mantido o empate após a disputa final de que trata o caput, as propostas serão 

ordenadas segundo o desempenho contratual prévio dos respectivos licitantes, desde que haja 

sistema objetivo de avaliação instituído.  
§ 2

o
  Caso a regra prevista no § 1

o
 não solucione o empate, será dada preferência: 

I - em se tratando de bem ou serviço de informática e automação, nesta ordem: 
a) aos bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; 
b) aos bens e serviços produzidos de acordo com o processo produtivo básico definido 

pelo Decreto n
o
 5.906, de 26 de setembro de 2006; 

c) produzidos no País; 
d) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
e) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; ou 
II - em se tratando de bem ou serviço não abrangido pelo inciso I do § 2

o
, nesta ordem: 

a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País.   
§ 3

o
 Caso a regra prevista no § 2

o
 não solucione o empate, será realizado sorteio.  

Subseção VIII 
Análise e classificação de proposta  

Art. 40.  Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos do 

instrumento convocatório, será desclassificada aquela que: 
I - contenha vícios insanáveis; 
II - não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 
III - apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado 

para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9
o
; 

IV - não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração pública; ou 
V - apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, 

desde que insanável.  
§ 1

o
  A comissão de licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.  
§ 2º  Com exceção da contratação integrada prevista no art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011, nas 

licitações de obras ou serviços de engenharia, o licitante da melhor proposta apresentada deverá 

reelaborar e apresentar à comissão de licitação, por meio eletrônico, conforme prazo estabelecido no 

instrumento convocatório, planilha com os valores adequados ao lance vencedor, em que deverá 

constar: (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
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a) indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utilização de unidades 

genéricas ou indicadas como verba; 
b) composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de 

referências adotados nas licitações; e 
c) detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES.  
§ 3º  No caso da contratação integrada prevista no art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011, o licitante 

que ofertou a melhor proposta deverá apresentar o valor do lance vencedor distribuído pelas etapas 

do cronograma físico, definido no ato de convocação e compatível com o critério de aceitabilidade por 

etapas previsto no § 5º do art. 42. (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 4º  Salvo quando aprovado relatório técnico conforme previsto no § 2º, II, e § 4º, II, do art. 42, 

o licitante da melhor proposta deverá adequar os custos unitários ou das etapas propostos aos limites 

previstos nos § 2º, § 4ºou § 5º do art. 42, sem alteração do valor global da proposta, sob pena de 

aplicação do art. 62. (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 41. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as 

propostas com valores globais inferiores a setenta por cento do menor dos seguintes valores: 
I - média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do 

orçamento estimado pela administração pública, ou 
II - valor do orçamento estimado pela administração pública. 
§ 1

o
 A administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 

da sua proposta. 
§ 2

o
 Na hipótese de que trata o § 1

o
, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 

compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos 

coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos unitários. 
§ 3

o
 A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 

fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, 

desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 
Art. 42. Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da proposta será 

aferida com base nos custos globais e unitários. 
§ 1º  O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela administração 

pública, com base nos parâmetros previstos nos §§ 3
o
, 4

o
 ou 6

o
 do art. 8

o
 da Lei n

o
 12.462, de 2011, 

e, no caso da contratação integrada, na forma estabelecida no art. 9°, § 2º, inciso II, da Lei nº 12.462, 

de 2011.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 2

o
 No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de contratação por 

tarefa, os custos unitários dos itens materialmente relevantes das propostas não podem exceder os 

custos unitários estabelecidos no orçamento estimado pela administração pública, observadas as  
I - serão considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total 

da proposta e que, somados, representem pelo menos oitenta por cento do valor total do orçamento 

estimado ou que sejam considerados essenciais à funcionalidade da obra ou do serviço de 

engenharia; e  (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
II - em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico 

circunstanciado aprovado pela administração pública, poderão ser aceitos custos unitários superiores 

àqueles constantes do orçamento estimado em relação aos itens materialmente relevantes, sem 

prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço 

do orçamento de referência;  (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 3

o
 Se o relatório técnico de que trata o inciso II do §2

o
 não for aprovado pela administração 

pública, aplica-se o disposto no art. 62, salvo se o licitante apresentar nova proposta, com adequação 

dos custos unitários propostos aos limites previstos no §2
o
, sem alteração do valor global da 

proposta. 
§ 4

o
 No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de empreitada integral, 

serão observadas as seguintes condições: 
I – no cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles 

previstos nos §§ 3
o
, 4

o
 ou 6

o
 do art. 8

o
 da Lei n

o
 12.462, de 2011, desde que o valor global da 
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proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro seja igual ou inferior ao 

valor calculado a partir do sistema de referência utilizado; 
II - em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico 

circunstanciado, aprovado pela administração pública, os valores das etapas do cronograma físico-

financeiro poderão exceder o limite fixado no inciso I; e 
III - as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto básico 

não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato. 
§ 5º  No caso de adoção do regime de contratação integrada, deverão ser previstos no 

instrumento convocatório critérios de aceitabilidade por etapa, estabelecidos de acordo com o 

orçamento estimado na forma prevista noart. 9º da Lei nº 12.462, de 2011, e compatíveis com o 

cronograma físico do objeto licitado. (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 6º  O orçamento estimado das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da 

composição dos custos unitários diretos do sistema de referência utilizado, acrescida do percentual 

de BDI de referência, ressalvado o disposto no art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011, para o regime de 

contratação integrada. (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 7º  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos 

unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em favor do 

contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição 

orçamentária.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 43.  Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a comissão de licitação 

classificará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade.  
§ 1

o
  Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, a 

comissão de licitação poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas.  
§ 2

o
  A negociação de que trata o § 1

o
 poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua 

proposta permanecer superior ao orçamento estimado.  
§ 3º  Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens 

ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo 

licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao 

lance vencedor, na forma prevista no art. 40, § 2º. (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 44.  Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 

classificação das propostas.  
Seção IV 

Da Habilitação  
Art. 45.  Nas licitações regidas pelo RDC será aplicado, no que couber, o disposto nos arts. 

27 a 33 da Lei n
o
 8.666, de 1993.  

Art. 46.  Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

classificado em primeiro lugar.  
§ 1

o
  Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos por certificado de registro 

cadastral e certificado de pré-qualificação, nos termos do instrumento convocatório.  
§ 2

o
  Em caso de inabilitação, serão requeridos e avaliados os documentos de habilitação dos 

licitantes subsequentes, por ordem de classificação.  
Art. 47.  O instrumento convocatório definirá o prazo para a apresentação dos documentos de 

habilitação.   
Art. 48.  Quando utilizado o critério de julgamento pela maior oferta de preço, nas licitações 

destinadas à alienação, a qualquer título, dos bens e direitos da administração pública, os requisitos 

de qualificação técnica e econômico-financeira poderão ser dispensados, se substituídos pela 

comprovação do recolhimento de quantia como garantia, limitada a cinco por cento do valor mínimo 

de arrematação.   
Parágrafo único.  O disposto no caput não dispensa os licitantes da apresentação dos demais 

documentos exigidos para a habilitação.  
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Art. 49.  Em qualquer caso, os documentos relativos à regularidade fiscal poderão ser exigidos 

em momento posterior ao julgamento das propostas, apenas em relação ao licitante mais bem 

classificado.  
Art. 50.  Caso ocorra a inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 14: 
I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas; 
II - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes; e 
III - serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados.  

Seção V 
Da Participação em Consórcio  

Art. 51.  Quando permitida a participação na licitação de pessoas jurídicas organizadas em 

consórcio, serão observadas as seguintes condições: 
I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 
II - indicação da pessoa jurídica responsável pelo consórcio, que deverá atender às condições 

de liderança fixadas no instrumento convocatório; 
III - apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada 

consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado; 
IV - comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante: 
a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 

respectiva participação, podendo a administração pública estabelecer, para o consórcio, um 

acréscimo de até trinta por cento dos valores exigidos para licitante individual; e 
b) demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos no 

instrumento convocatório; e 
V - impedimento de participação de consorciado, na mesma licitação, em mais de um consórcio 

ou isoladamente.  
§ 1

o
  O instrumento convocatório deverá exigir que conste cláusula de responsabilidade 

solidária: 
I - no compromisso de constituição de consórcio a ser firmado pelos licitantes; e 
II - no contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor.  
§ 2

o
  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II do caput.  
§ 3

o
  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I do caput.  
§ 4

o
  A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante.  
§ 5

o
  O instrumento convocatório poderá, no interesse da administração pública, fixar a 

quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas por consórcio.   
§ 6

o
  O acréscimo previsto na alínea “a” do inciso IV do caput não será aplicável aos 

consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte.  
Seção VI 

Dos Recursos  
Art. 52.  Haverá fase recursal única, após o término da fase de habilitação.  
Art. 53.  Os licitantes que desejarem recorrer em face dos atos do julgamento da proposta ou 

da habilitação deverão manifestar imediatamente, após o término de cada sessão, a sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão.  
Parágrafo único.  Nas licitações sob a forma eletrônica, a manifestação de que trata 

o caput deve ser efetivada em campo próprio do sistema.  
Art. 54.  As razões dos recursos deverão ser apresentadas no prazo de cinco dias úteis 

contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata, conforme o caso.  
§ 1

o
  O prazo para apresentação de contrarrazões será de cinco dias úteis e começará 

imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o caput.  



74 
 

§ 2
o
  É assegurado aos licitantes obter vista dos elementos dos autos indispensáveis à defesa 

de seus interesses.  
Art. 55.  Na contagem dos prazos estabelecidos no art. 54, exclui-se o dia do início e inclui-se o 

do vencimento.  
Parágrafo único.  Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do 

órgão ou entidade responsável pela licitação.  
Art. 56.  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da autoridade que 

praticou o ato recorrido, que apreciará sua admissibilidade, cabendo a esta reconsiderar sua decisão 

no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, 

neste caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de cinco dias úteis, contado do seu 

recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.  
Art. 57.  O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
Art. 58.  No caso da inversão de fases prevista no parágrafo único do art. 14, os licitantes 

poderão apresentar recursos após a fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas.  
Seção VII 

Do Encerramento  
Art. 59.  Finalizada a fase recursal, a administração pública poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado.  
Art. 60.  Exaurida a negociação prevista no art. 59, o procedimento licitatório será encerrado e 

os autos encaminhados à autoridade superior, que poderá: 
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 
II - anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 
III - revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
IV - adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o licitante vencedor para a assinatura 

do contrato, preferencialmente em ato único.  
§ 1

o
  As normas referentes a anulação e revogação de licitações previstas no art. 49 da Lei 

n
o
 8.666, de 1993, aplicam-se às contratações regidas pelo RDC.  

§ 2
o
  Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da anulação ou 

revogação da licitação, observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.  
Art. 61.  Convocado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, o interessado deverá observar os prazos e condições estabelecidos, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.   
Art. 62.  É facultado à administração pública, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos: 
I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei n

o
 8.666, de 

1993, e neste Decreto; ou 
II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 

contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.  
Parágrafo único.  Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 

inciso II do caput, a administração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o valor 

seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços 

atualizados, nos termos do instrumento convocatório.  
TÍTULO III 

DOS CONTRATOS E DE SUA EXECUÇÃO  
Art. 63.  Os contratos administrativos celebrados serão regidos pela Lei n

o
 8.666, de 1993, com 

exceção das regras específicas previstas na Lei n
o
 12.462, de 2011, e neste Decreto.  

Art. 64.  Os contratos para a execução das obras previstas no plano plurianual poderão ser 

firmados pelo período nele compreendido, observado o disposto no caput do art. 57 da Lei n
o
 8.666, 

de 1993.  
Art. 65.  Na hipótese do inciso II do caput do art. 57 da Lei n

o
 8.666, de 1993, os contratos 

regidos por este Decreto poderão ter sua vigência estabelecida até a data da extinção da APO.  
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Art. 66.  Nos contratos de obras e serviços de engenharia, a execução de cada etapa será 

precedida de projeto executivo para a etapa e da conclusão e aprovação, pelo órgão ou entidade 

contratante, dos trabalhos relativos às etapas anteriores.  
§ 1º  O projeto executivo de etapa posterior poderá ser desenvolvido concomitantemente com a 

execução das obras e serviços de etapa anterior, desde que autorizado pelo órgão ou entidade 

contratante.   (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 2º  No caso da contratação integrada prevista no art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011, a análise e 

a aceitação do projeto deverá limitar-se a sua adequação técnica em relação aos parâmetros 

definidos no instrumento convocatório, em conformidade com o art. 74, devendo ser assegurado que 

as parcelas desembolsadas observem ao cronograma financeiro apresentado na forma do art. 40, § 

3º.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 3º  A aceitação a que se refere o § 2º não enseja a assunção de qualquer responsabilidade 

técnica sobre o projeto pelo órgão ou entidade contratante.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 4º  O disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.462 não se aplica à determinação do custo 

global para execução das obras e serviços de engenharia contratados mediante o regime de 

contratação integrada.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 67.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 

consequências contratuais, legais e regulamentares.  
§ 1

o
  Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação do contratado, 

ou de substituição de consorciado, desde que mantidas as condições de habilitação previamente 

atestadas.   
§ 2

o
  Os contratos de eficiência referidos no art. 36 deverão prever que nos casos em que não 

for gerada a economia estimada: 
I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da 

remuneração do contratado; 
II - será aplicada multa por inexecução contratual se a diferença entre a economia contratada e 

a efetivamente obtida for superior à remuneração do contratado, no valor da referida diferença; e 
III - aplicação de outras sanções cabíveis, caso a diferença entre a economia contratada e a 

efetivamente obtida seja superior ao limite máximo estabelecido no contrato.  
Art. 68.  Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis a partir da data da intimação ou da 

lavratura da ata da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do caput do art. 79 da Lei 

n
o
 8.666, de 1993, observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.  

Art. 69.  Na hipótese do inciso XI do caput do art. 24 da Lei n
o
 8.666, de 1993, a contratação 

de remanescente de obra, serviço ou fornecimento de bens em consequência de rescisão contratual 

observará a ordem de classificação dos licitantes e as condições por estes ofertadas, desde que não 

seja ultrapassado o orçamento estimado para a contratação.  
TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS  
CAPÍTULO I 

DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL  
Art. 70.  Nas licitações de obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida 

remuneração variável, vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de 

qualidade, parâmetros de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos pela administração 

pública no instrumento convocatório, observado o conteúdo do projeto básico, do projeto executivo ou 

do termo de referência.   
§ 1

o
  A utilização da remuneração variável respeitará o limite orçamentário fixado pela 

administração pública para a contratação e será motivada quanto: 
I - aos parâmetros escolhidos para aferir o desempenho do contratado; 
II - ao valor a ser pago; e 
III - ao benefício a ser gerado para a administração pública.   
§ 2

o
  Eventuais ganhos provenientes de ações da administração pública não serão 

considerados no cômputo do desempenho do contratado.  
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§ 3
o
  O valor da remuneração variável deverá ser proporcional ao benefício a ser gerado para a 

administração pública.  
§ 4

o
  Nos casos de contratação integrada, deverá ser observado o conteúdo do anteprojeto de 

engenharia na definição dos parâmetros para aferir o desempenho do contratado.   
CAPÍTULO II 

DA CONTRATAÇÃO SIMULTÂNEA  
Art. 71.  A administração pública poderá, mediante justificativa, contratar mais de uma empresa 

ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que não implique perda de economia de escala, 

quando: 
I - o objeto da contratação puder ser executado de forma concorrente e simultânea por mais de 

um contratado; e 
II - a múltipla execução for conveniente para atender à administração pública.  
Parágrafo único.  A contratação simultânea não se aplica às obras ou serviços de engenharia.  
Art. 72.  A administração pública deverá manter o controle individualizado dos serviços 

prestados por contratado.  
Parágrafo único.  O instrumento convocatório deverá disciplinar os parâmetros objetivos para a 

alocação das atividades a serem executadas por contratado.   
CAPÍTULO III 

DA CONTRATAÇÃO INTEGRADA  
Art. 73.  Nas licitações de obras e serviços de engenharia, poderá ser utilizada a contratação 

integrada, desde que técnica e economicamente justificada.  
§ 1

o
  O objeto da contratação integrada compreende a elaboração e o desenvolvimento dos 

projetos básico e executivo, a execução de obras e serviços de engenharia, a montagem, a 

realização de testes, a pré-operação e todas as demais operações necessárias e suficientes para 

entrega final do objeto.  
§ 2

o
  Será adotado o critério de julgamento técnica e preço.  

Art. 74.  O instrumento convocatório das licitações para contratação de obras e serviços de 

engenharia sob o regime de contratação integrada deverá conter anteprojeto de engenharia com 

informações e requisitos técnicos destinados a possibilitar a caracterização do objeto contratual, incluindo: 
I - a demonstração e a justificativa do programa de necessidades, a visão global dos 

investimentos e as definições quanto ao nível de serviço desejado; 
II - as condições de solidez, segurança, durabilidade e prazo de entrega; 
III - a estética do projeto arquitetônico; e 
IV - os parâmetros de adequação ao interesse público, à economia na utilização, à facilidade 

na execução, aos impactos ambientais e à acessibilidade.  
§ 1

o
  Deverão constar do anteprojeto, quando couber, os seguintes documentos técnicos: 

I - concepção da obra ou serviço de engenharia; 
II - projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção adotada; 
III - levantamento topográfico e cadastral; 
IV - pareceres de sondagem; e 
V - memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos 

materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação.  
§ 2

o
  Caso seja permitida no anteprojeto de engenharia a apresentação de projetos com 

metodologia diferenciadas de execução, o instrumento convocatório estabelecerá critérios objetivos 

para avaliação e julgamento das propostas.  
§ 3

o
  O anteprojeto deverá possuir nível de definição suficiente para proporcionar a 

comparação entre as propostas recebidas das licitantes.   
§ 4º  Os Ministérios supervisores dos órgãos e entidades da administração pública poderão 

definir o detalhamento dos elementos mínimos necessários para a caracterização do anteprojeto de 

engenharia.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
Art. 75.  O orçamento e o preço total para a contratação serão estimados com base nos valores 

praticados pelo mercado, nos valores pagos pela administração pública em contratações similares ou 
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na avaliação do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia expedita 

ou paramétrica.   
§ 1º  Na elaboração do orçamento estimado na forma prevista no caput, poderá ser 

considerada taxa de risco compatível com o objeto da licitação e as contingências atribuídas ao 

contratado, devendo a referida taxa ser motivada de acordo com metodologia definida em ato do 

Ministério supervisor ou da entidade contratante.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
§ 2º  A taxa de risco a que se refere o § 1º não integrará a parcela de benefícios e despesas 

indiretas - BDI do orçamento estimado, devendo ser considerada apenas para efeito de análise de 

aceitabilidade das propostas ofertadas no processo licitatório.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 

2013) 
Art. 76.  Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada, fica vedada a celebração 

de termos aditivos aos contratos firmados, exceto se verificada uma das seguintes hipóteses: 
I - recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior; 
II - necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica 

aos objetivos da contratação, a pedido da administração pública, desde que não decorrentes de erros 

ou omissões por parte do contratado, observados os limites previstos no § 1
o
 do art. 65 da Lei 

n
o
 8.666, de 1993.  

TÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES  

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 77.  São procedimentos auxiliares das licitações regidas por este Decreto: 
I - cadastramento; 
II - pré-qualificação; 
III - sistema de registro de preços; e 
IV - catálogo eletrônico de padronização.  

CAPÍTULO II 
DO CADASTRAMENTO  

Art. 78.  Os registros cadastrais serão feitos por meio do Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores - SICAF, conforme disposto Decreto n
o
 3.722, de 9 de janeiro de 2001.  

Art. 79.  Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da intimação ou 

do indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, de sua alteração ou de seu 

cancelamento, observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.  
CAPÍTULO III 

DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO  
Art. 80.  A administração pública poderá promover a pré-qualificação destinada a identificar: 
I - fornecedores que reúnam condições de qualificação técnica exigidas para o fornecimento de 

bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, locais e condições previamente estabelecidos; e 
II - bens que atendam às exigências técnicas e de qualidade estabelecida pela administração 

pública.   
§ 1

o
  A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, contendo alguns ou todos os requisitos de 

habilitação técnica necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 

condições entre os concorrentes.  
§ 2

o
  A pré-qualificação de que trata o inciso I do caput poderá ser efetuada por grupos ou 

segmentos de objetos a serem contratados, segundo as especialidades dos fornecedores.   
Art. 81.  O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição 

dos eventuais interessados.   
Art. 82.  A pré-qualificação terá validade máxima de um ano, podendo ser atualizada a 

qualquer tempo.   
Parágrafo único.  A validade da pré-qualificação de fornecedores não será superior ao prazo de 

validade dos documentos apresentados pelos interessados.  
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Art. 83.  Sempre que a administração pública entender conveniente iniciar procedimento de 

pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o 

cumprimento das exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.  
§ 1

o
  A convocação de que trata o caput será realizada mediante: 

I - publicação de extrato do instrumento convocatório no Diário Oficial da União, do Estado, do 

Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, sem prejuízo da possibilidade de publicação de 

extrato em jornal diário de grande circulação; e 
II - divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado de publicidade de licitações ou sítio 

mantido pelo órgão ou entidade.   
§ 2

o
  A convocação explicitará as exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, 

conforme o caso.  
Art. 84.  Será fornecido certificado aos pré-qualificados, renovável sempre que o registro for 

atualizado.  
Art. 85.  Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da intimação ou 

da lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados, 

observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.  
Art. 86.  A administração pública poderá realizar licitação restrita aos pré-qualificados, 

justificadamente, desde que: 
I - a convocação para a pré-qualificação discrimine que as futuras licitações serão restritas aos 

pré-qualificados; 
II - na convocação a que se refere o inciso I do caput conste estimativa de quantitativos 

mínimos que a administração pública pretende adquirir ou contratar nos próximos doze meses e de 

prazos para publicação do edital; e 
III - a pré-qualificação seja total, contendo todos os requisitos de habilitação técnica 

necessários à contratação.   
§ 1

o
  O registro cadastral de pré-qualificados deverá ser amplamente divulgado e deverá estar 

permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, 

no mínimo anualmente, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 

ingresso de novos interessados.  
§ 2

o
  Só poderão participar da licitação restrita aos pré-qualificados os licitantes que, na data da 

publicação do respectivo instrumento convocatório: 
I - já tenham apresentado a documentação exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido 

de pré-qualificação seja deferido posteriormente; e 
II - estejam regularmente cadastrados.  
§ 3

o
  No caso de realização de licitação restrita, a administração pública enviará convite por 

meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento.  
§ 4

o
  O convite de que trata o § 3

o
 não exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de 

publicidade do instrumento convocatório.  
CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Art. 87.  O Sistema de Registro de Preços destinado especificamente ao RDC - SRP/RDC será 

regido pelo disposto neste Decreto.  
Art. 88.  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços para contratações futuras, relativos à prestação de serviços, inclusive de engenharia, de 

aquisição de bens e de execução de obras com características padronizadas;  (Redação dada pelo 

Decreto nº 8.080, de 2013) 
II - ata de registro de preços – documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 

participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 

convocatório e propostas apresentadas; 
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III - órgão gerenciador – órgão ou entidade pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele 

decorrente; 
IV - órgão participante – órgão ou entidade da administração pública que participe dos 

procedimentos iniciais do SRP e integre a ata de registro de preços; e 
V - órgão aderente – órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado 

dos procedimentos iniciais da licitação, adere a uma ata de registro de preços.  
VI - órgão participante de compra nacional -  órgão ou entidade da administração pública que, 

em razão de participação em programa ou projeto federal, é contemplado no registro de preços 

independentemente de manifestação formal;e  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014) 
VII - compra nacional - compra ou contratação de bens, serviços e obras com características 

padronizadas, inclusive de engenharia, em que o órgão gerenciador conduz os procedimentos para 

registro de preços destinado à execução descentralizada de programa ou projeto federal, mediante 

prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados.  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 

2014) 
Art. 89. O SRP/RDC poderá ser adotado para a contratação de bens, de obras com 

características padronizadas e de serviços, inclusive de engenharia, quando:  (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.080, de 2013) 

I - pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes;  (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 

II - for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 

III - for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de 
governo; ou  (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 

IV - pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela administração pública.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 

Parágrafo único. O SRP/RDC, no caso de obra, somente poderá ser utilizado:  (Incluído pelo 
Decreto nº 8.080, de 2013) 

I - nas hipóteses dos incisos III ou IV do caput; e  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
II - desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos:   (Incluído pelo Decreto nº 

8.080, de 2013) 
a) as licitações sejam realizadas pelo Governo federal;  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 

2013) 
b) as obras tenham projeto de referência padronizado, básico ou executivo,  consideradas as 

regionalizações necessárias; e  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 2013) 
c) haja compromisso do órgão aderente de suportar as despesas das ações necessárias à 

adequação do projeto padrão às peculiaridades da execução.  (Incluído pelo Decreto nº 8.080, de 

2013) 
Art. 90.  A licitação para o registro de preços: 
I - poderá ser realizada por qualquer dos modos de disputa previstos neste Decreto, combinados ou 

não; 
II - poderá utilizar os critérios de julgamento menor preço, maior desconto ou técnica e preço; 

e   (Redação dada pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
III - será precedida de ampla pesquisa de mercado.  
Art. 91.  Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária só será 

necessária para a formalização do contrato ou instrumento equivalente.  
Art. 92.  A licitação para registro de preços será precedida de divulgação de intenção de 

registro de preços com a finalidade de permitir a participação de outros órgãos ou entidades 

públicas.  
§ 1

o
  Observado o prazo estabelecido pelo órgão gerenciador, os órgãos ou entidades públicas 

interessados em participar do registro de preços deverão: 
I - manifestar sua concordância com o objeto do registro de preços; e 
II - indicar a sua estimativa de demanda e o cronograma de contratações.  
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§ 2
o
  Esgotado o prazo para a manifestação de interesse em participar do registro de preços, o 

órgão gerenciador: 
I - consolidará todas as informações relativas às estimativas individuais de demanda; 
II - promoverá a adequação de termos de referência ou projetos básicos encaminhados, para 

atender aos requisitos de padronização e racionalização; 
III - realizará ampla pesquisa de mercado para a definição dos preços estimados; e 
IV - apresentará as especificações, termos de referência, projetos básicos, quantitativos e 

preços estimados aos órgãos ou entidades públicas interessados, para confirmação da intenção de 

participar do registro de preço.  
V - estabelecerá, quando for o caso, o número máximo de participantes, em conformidade com 

sua capacidade de gerenciamento;  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
VI - aceitará ou recusará, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão 

de novos itens; e  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
VII - deliberará quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse 

durante o período de divulgação daintenção de registro de preços.  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, 

de 2014 
§ 3º  No caso de compra nacional, o órgão gerenciador promoverá a divulgação da ação, a 

pesquisa de mercado e a consolidação da demanda dos órgãos e entidades da administração direta 

e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pelo Decreto nº 

8.251, de 2014 
Art. 93.  O órgão gerenciador poderá subdividir a quantidade total de cada item em lotes, 

sempre que comprovada a viabilidade técnica e econômica, de forma a possibilitar maior 

competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos 

serviços.  
§ 1

o
  No caso de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida adotada para 

aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão 

ou entidade participante.  
§ 2

o
  Na situação prevista no § 1

o
, será evitada a contratação de mais de uma empresa para a 

execução do mesmo serviço em uma mesma localidade no âmbito do mesmo órgão ou entidade, com 

vistas a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.  
Art. 94.  Constará do instrumento convocatório para registro de preços, além das exigências 

previstas no art. 8
o
: 

I - a especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ou serviço, inclusive 

definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do registro; 
III - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item ou lote, no caso de bens; 
IV - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e, 

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis, a frequência, periodicidade, 

características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos 

a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
V - o prazo de validade do registro de preço; 
VI - os órgãos e entidades participantes; 
VII - os modelos de planilhas de custo, quando couber; 
VIII - as minutas de contratos decorrentes do SRP/RDC, quando for o caso; e 
IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.  
§ 1º  Quando o instrumento convocatório previr o fornecimento de bens ou prestação de 

serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por 

região, de modo que os custos variáveis por região sejam acrescidos aos respectivos 

preços.  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
§ 2º  O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão 

efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador.  (Incluído pelo Decreto nº 

8.251, de 2014 
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Art. 95.  Caberá ao órgão gerenciador: 
I - promover os atos preparatórios à licitação para registro de preços, conforme o art. 92; 
II - definir os itens a serem registrados, os respectivos quantitativos e os órgãos ou entidades 

participantes; 
III - realizar todo o procedimento licitatório; 
IV - providenciar a assinatura da ata de registro de preços; 
V - encaminhar cópia da ata de registro de preços aos órgãos ou entidades participantes; 
VI - gerenciar a ata de registro de preços, indicando os fornecedores que poderão ser 

contratados e os respectivos quantitativos e preços, conforme as regras do art. 103; 
VII - manter controle do saldo da quantidade global de bens e serviços que poderão ser 

contratados pelos órgãos aderentes, observado o disposto nos §§ 3
o
 e 4

o
 do art. 102; 

VIII - aplicar eventuais sanções que decorrerem: 
a) do procedimento licitatório; 
b) de descumprimento da ata de registro de preços, ressalvado o disposto no art. 96, inciso III 

do caput, alínea “a”; e 
c) do descumprimento dos contratos que celebrarem, ainda que não haja o correspondente 

instrumento; 
IX - conduzir eventuais negociações dos preços registrados, conforme as regras do art. 105; e 
X - anular ou revogar o registro de preços.  
XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 4º do art. 

103 deste Decreto, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão aderente; 

e  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
XII - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidar 

os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes, inclusive nas 

hipóteses previstas no § 3º do art. 92 e no § 2º do art. 96 deste Decreto.  (Incluído pelo Decreto nº 

8.251, de 2014 
§ 1

o
  O órgão gerenciador realizará todos os atos de controle e administração do SRP/RDC.  

§ 2
o
  O órgão gerenciador somente considerará os itens e quantitativos referentes aos órgãos 

ou entidades que confirmarem a intenção de participar do registro de preços, na forma do inciso IV do 

§ 2
o
 do art. 92.   

Art. 96.  Caberá aos órgãos ou entidades participantes: 
I - consultar o órgão gerenciador para obter a indicação do fornecedor e respectivos 

quantitativos e preços que poderão ser contratados; 
II - fiscalizar o cumprimento dos contratos que celebrarem; e 
III - aplicar eventuais sanções que decorrerem: 
a) do descumprimento da ata de registro de preços, no que se refere às suas demandas; e 
b) do descumprimento dos contratos que celebrarem, ainda que não haja o correspondente 

instrumento.  
§ 1º  Os órgãos participantes deverão informar ao órgão gerenciador:  (Incluído pelo Decreto nº 

8.251, de 2014 
I - as sanções que aplicarem; e  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
II - o nome do responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos contratos que 

celebrarem.   (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
§ 2º  Na hipótese prevista no §3º do art. 92, comprovada a vantajosidade, fica facultada aos 

órgãos ou entidades participantes de compra nacional a execução da ata de registro de preços 

vinculada ao programa ou projeto federal.   (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
§ 3º  Os entes federados participantes de compra nacional poderão utilizar recursos de 

transferências legais ou voluntárias da União, vinculados aos processos ou projetos objeto de 

descentralização e de recursos próprios para suas demandas de aquisição no âmbito da ata de 

registro de preços de compra nacional.   (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
§ 4º  Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante 

demandante elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, 

e a pesquisa de mercado, observado o disposto no art. 96.   (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
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§ 5º  Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do bem ou 

execução do serviço, o órgão participante responsável pela demanda elaborará, ressalvada a 

hipótese do § 3º do art. 92, pesquisa de mercado que contemple a variação de custos locais ou 

regionais.  (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
Art. 97.  Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor igual ao da proposta do licitante mais bem classificado.   
§ 1

o
  Havendo apresentação de novas propostas na forma do caput, o órgão gerenciador 

estabelecerá nova ordem de classificação, observadas as regras do art. 98.  
§ 2

o
  A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
Art. 98.  Serão registrados na ata de registro de preços os preços e os quantitativos do licitante 

mais bem classificado durante a etapa competitiva.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
§ 1º  Será incluído na ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto 

não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. (Incluído pelo Decreto nº 

8.251, de 2014 
§ 2º  Se houver mais de um licitante na situação de que trata o §1º, os licitantes serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.   (Incluído 

pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
§ 3º  A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva,nos termos do §1º, 

será efetuada nas hipóteses previstas no art. 62 e quando da necessidade de contratação de 

fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas no art. 107.   (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 

2014 
§ 4º  O anexo de que trata o §1º consiste na ata de realização da sessão pública, que conterá a 

informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 

vencedor do certame.   (Incluído pelo Decreto nº 8.251, de 2014 
Art. 99.  A ata de registro de preços obriga os licitantes ao fornecimento de bens ou à 

prestação de serviço, conforme o caso, observados os preços, quantidades e demais condições 

previstas no instrumento convocatório.  
Parágrafo único.  O prazo de validade da ata de registro de preços será definido pelo 

instrumento convocatório, limitado ao mínimo de três meses e ao máximo de doze meses.   
Art. 100.  Os contratos decorrentes do SRP/RDC terão sua vigência conforme as disposições 

do instrumento convocatório, observadas, no que couber, as normas da Lei n
o
 8.666, de 1993.  

§ 1
o
  Os contratos decorrentes do SRP/RDC não poderão sofrer acréscimo de quantitativos.  

§ 2
o
  Os contratos decorrentes do SRP/RDC poderão ser alterados conforme as normas da Lei 

n
o
 8.666, de 1993, ressalvado o disposto no § 1

o
.  

Art. 101.  A existência de preços registrados não obriga a administração pública a firmar os 

contratos que deles poderão advir.  
Parágrafo único.  Será facultada a realização de licitação específica para contratação de 

objetos cujos preços constam do sistema, desde que assegurada aos fornecedores registrados a 

preferência em igualdade de condições.  
Art. 102.  O órgão ou entidade pública responsável pela execução das obras ou serviços 

contemplados no art. 2
o
 que não tenha participado do certame licitatório, poderá aderir à ata de 

registro de preços, respeitado o seu prazo de vigência.  
§ 1

o
  Os órgãos aderentes deverão observar o disposto no art. 96.  

§ 2
o
  Os órgãos aderentes não poderão contratar quantidade superior à soma das estimativas 

de demanda dos órgãos gerenciador e participantes.  
§ 3

o
 A quantidade global de bens ou de serviços que poderão ser contratados pelos órgãos 

aderentes e gerenciador, somados, não poderá ser superior a cinco vezes a quantidade prevista para 

cada item e, no caso de obras, não poderá ser superior a três vezes.  (Redação dada pelo Decreto nº 

8.080, de 2013) 
§ 4

o
  Os fornecedores registrados não serão obrigados a contratar com órgãos aderentes.   
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§ 5
o
  O fornecimento de bens ou a prestação de serviços a órgãos aderentes não prejudicará a 

obrigação de cumprimento da ata de registro de preços em relação aos órgãos gerenciador e 

participantes.  
Art. 103.  Quando solicitado, o órgão gerenciador indicará os fornecedores que poderão ser 

contratados pelos órgãos ou entidades participantes ou aderentes, e os respectivos quantitativos e 

preços, conforme a ordem de classificação.  
§ 1

o
  O órgão gerenciador observará a seguinte ordem quando da indicação de fornecedor aos 

órgãos participantes: 
I - o fornecedor registrado mais bem classificado, até o esgotamento dos respectivos 

quantitativos oferecidos; 
II - os fornecedores registrados que registraram seus preços em valor igual ao do licitante mais 

bem classificado, conforme a ordem de classificação; e 
III - os demais fornecedores registrados, conforme a ordem de classificação, pelos seus preços 

registrados.  
§ 2

o
  No caso de solicitação de indicação de fornecedor por órgão aderente, o órgão 

gerenciador indicará o fornecedor registrado mais bem classificado e os demais licitantes que 

registraram seus preços em valor igual ao do licitante mais bem classificado.  
§ 3

o
  Os órgãos aderentes deverão propor a celebração de contrato aos fornecedores indicados 

pelo órgão gerenciador seguindo a ordem de classificação.  
§ 4

o
  Os órgãos aderentes deverão concretizar a contratação no prazo de até trinta dias após a 

indicação do fornecedor pelo órgão gerenciador, respeitado o prazo de vigência da ata.  
Art. 104.  O órgão gerenciador avaliará trimestralmente a compatibilidade entre o preço 

registrado e o valor de mercado.   
Parágrafo único.  Constatado que o preço registrado é superior ao valor de mercado, ficarão 

vedadas novas contratações até a adoção das providências cabíveis, conforme o art. 105.  
Art. 105. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
§ 1

o
  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
§ 2

o
  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original.  
Art. 106.  Os órgãos ou entidades da administração pública federal não poderão participar ou 

aderir a ata de registro de preços cujo órgão gerenciador integre a administração pública de Estado, 

do Distrito Federal ou de Município, ressalvada a faculdade de a APO aderir às atas gerenciadas 

pelos respectivos consorciados.  
Parágrafo único.  Os órgãos ou entidades públicas estaduais, municipais ou do Distrito Federal 

poderão participar ou aderir a ata de registro de preços gerenciada pela administração pública 

federal, observado o disposto no § 1
o
 do art. 92 e no caput do art. 102.  

Art. 107.  O registro de preços será revogado quando o fornecedor: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela administração pública, sem justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; e 
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 87 da Lei n

o
 8.666, de 

1993, e no art. 7
o
 da Lei n

o
 10.520, de 17 de julho de 2002.  

§ 1
o
  A revogação do registro poderá ocorrer: 

I - por iniciativa da administração pública, conforme conveniência e oportunidade; ou 
II - por solicitação do fornecedor, com base em fato superveniente devidamente comprovado 

que justifique a impossibilidade de cumprimento da proposta.  
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§ 2
o
  A revogação do registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por decisão da autoridade competente do órgão gerenciador, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa.  
§ 3

o
  A revogação do registro em relação a um fornecedor não prejudicará o registro dos preços 

dos demais licitantes.  
Art. 108.  No âmbito da administração pública federal competirá ao Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão estabelecer normas complementares necessárias para a 

operação do SRP/RDC.  
CAPÍTULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO  
Art. 109.  O Catálogo Eletrônico de Padronização é o sistema informatizado destinado à 

padronização de bens, serviços e obras a serem adquiridos ou contratados pela administração 

pública.   
Parágrafo único.  O Catálogo Eletrônico de Padronização será gerenciado de forma 

centralizada pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão.   
Art. 110.  O Catálogo Eletrônico de Padronização conterá: 
I - a especificação de bens, serviços ou obras; 
II - descrição de requisitos de habilitação de licitantes, conforme o objeto da licitação; e 
III - modelos de: 
a) instrumentos convocatórios; 
b) minutas de contratos; 
c) termos de referência e projetos referência; e 
d) outros documentos necessários ao procedimento de licitação que possam ser padronizados.  
§ 1

o
  O Catálogo Eletrônico de Padronização será destinado especificamente a bens, serviços 

e obras que possam ser adquiridos ou contratados pela administração pública pelo critério de 

julgamento menor preço ou maior desconto.  
§ 2

o
  O projeto básico da licitação será obtido a partir da adaptação do “projeto de referência” 

às peculiaridades do local onde a obra será realizada, considerando aspectos relativos ao solo e à 

topografia do terreno, bem como aos preços dos insumos da região que será implantado o 

empreendimento.   
TÍTULO VI 

DAS SANÇÕES  
Art. 111.  Serão aplicadas sanções nos termos do art. 47 da Lei n

o
 12.462, de 2011, sem 

prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório.  
§ 1

o
  Caberá recurso no prazo de cinco dias úteis contado a partir da data da intimação ou da 

lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de participação 

em licitação, impedimento de contratar com a administração pública e declaração de inidoneidade, 

observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que couber.  
§ 2

o
  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

TÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 112.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento.  
Parágrafo único.  Os prazos estabelecidos neste Decreto se iniciam e expiram exclusivamente 

em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela licitação ou contratante.  
Art. 113.  Competirá ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão expedir 

normas e procedimentos complementares para a execução deste Decreto no âmbito da 

administração pública federal.  
Art. 114.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Brasília, 11 de outubro de 2011; 190

o
 da Independência e 123

o
 da República.  

DILMA ROUSSEFF 
Guido Mantega 
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